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APRESENTAÇÃO 

 

 

 

O presente trabalho trata de estudo acerca de importante 

instituto previsto há décadas em diversos tratados internacio-

nais de direitos humanos, sobretudo na Convenção Americana 

de Direitos Humanos (CADH) e no Pacto Internacional de Di-

reitos Civis e Políticos (PIDCP), convenções internacionais que 

mais de perto vinculam o Estado brasileiro.  

Trata-se da chamada “Audiência de Custódia” ou “Au-

diência de Apresentação”, que consiste, basicamente, em audi-

ência realizada — tão logo que o indivíduo é preso — por uma 

autoridade judicial ou outra autoridade autorizada a exercer 

funções judiciais, com o fim de realizar o controle de legalida-

de e de necessidade da prisão, e de auferir se as integridades 

física e psíquica do preso foram respeitadas.  

Propõe-se o presente trabalho analisar os aspectos ge-

rais desse relevante instituto — suas características, surgimento 

e propósitos —, notadamente a partir da sua previsão no direito 

internacional de direitos humanos e, mais recentemente, no 

direito brasileiro. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Pensar o direito processual penal apenas sobre o viés 

constitucionalista tornou-se uma prática arcaica. Desde a De-

claração Universal dos Direitos Humanos, adotada pela Orga-

nização das Nações Unidas (ONU) em 1948, pós segunda guer-

ra mundial, como fruto de uma reivindicação de todos os povos 

por um sistema normativo de proteção de direitos, não existe 

mais um dispositivo interno que seja inquestionável perante a 

normativa internacional de direitos humanos. 

Após a segunda guerra mundial, entenderam as nações 

mais modernas que já não bastava a existência, tão somente, de 

uma normativa interna que protegesse os direitos fundamentais 

dos indivíduos. Mas, por se tratar de direitos elementares à 

própria natureza humana, fazia-se necessário a criação de um 

documento normativo universal que consagrasse e legitimasse 

esses direitos. É nesse cenário que surge a Declaração Univer-

sal dos Direitos Humanos. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos repre-

sentou, portanto, o marco referencial na normativa internacio-

nal de Direitos Humanos, servindo como base e inspiração para 

importantes Tratados Internacionais de Direitos Humanos, os 

quais protegem, no âmbito dos países pactuantes, os direitos 

mais básicos e elementares de todo e qualquer indivíduo, inde-

pendentemente de sua cor, raça, credo ou condição social. 
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Nesse contexto, de consagração em nível internacional 

de Direitos Humanos, assinou o Brasil dois importantes docu-

mentos, quais sejam, a Convenção Americana de Direitos Hu-

manos (CADH) e o Pacto Internacional de Direitos Civil e Po-

líticos (PIDCP). Ambos os tratados foram ratificados, e, por-

tanto, incorporados ao direito brasileiro, desde 1992. 

Uma das principais disposições previstas, simultanea-

mente, nos referidos tratados internacionais de direitos huma-

nos é a necessária apresentação ou condução, sem demora, de 

toda pessoa presa ou detida à uma autoridade judicial ou auto-

rizada por lei a exercer funções judiciais.  

Dentre outros propósitos, essa audiência de apresenta-

ção tem o condão de assegurar a integridade física e psíquica 

do indivíduo preso, visto que não são poucos os relatos de pes-

soas que sofreram abuso ou maus tratos quando de sua prisão. 

Nessa audiência, que permite o contato direto do preso com o 

julgador, aufere-se se ele teve seus direitos fundamentais res-

peitados no momento da prisão, bem como se esta é legal e 

efetivamente necessária. 

Todavia, os tratados internacionais de direitos humanos 

não são claros. Não esclarecem o significado de determinadas 

expressões, tais como: “O que se entende por sem demora?”; 

“A figura do Delegado de polícia supre o conceito de outra 

autoridade autorizada por lei a exercer funções judiciais?”; E “a 

CADH prevê a audiência de custódia apenas para o preso em 

flagrante ou para todas as formas de prisão?” 

Essas questões serão abordadas ao longo do primeiro 

capítulo desta obra, que busca não exaurir todos os possíveis 

questionamentos que poderão ser levantados; mas, acima de 
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tudo, esclarecer, com base na doutrina e jurisprudência já cons-

truídas sobre a matéria, a real interpretação que deve ser dada 

aos referidos termos, para que os objetivos almejados pelo ins-

tituto da audiência de custódia sejam, de fato, alcançados. 

Outrossim, decorrente da intrínseca relação do instituto 

em questão com a normativa internacional, busca a presente 

obra uma análise acerca da compatibilidade entre a normativa 

interna com os Tratados de Direitos Humanos. Há muito o Có-

digo Processual Penal brasileiro já previa a necessária comuni-

cação, em até vinte e quatro horas, do indivíduo preso ao juiz 

competente. No entanto, a referida norma em nada fala sobre a 

condução do preso até a autoridade judicial, o que nos levará a 

uma discussão acerca da compatibilidade de tal dispositivo 

com a CADH e o PIDCP. 

Um outro assunto de extrema é sobre a regulamentação 

do instituto objeto deste estudo no direito brasileiro. Noutras 

palavras: pretende-se demonstrar o que fora feito no âmbito 

nacional para a adequação do direito brasileiro com os Trata-

dos de Direitos Humanos nesse assunto. 

Assim, busca o segundo capítulo da presente obra elen-

car as principais tentativas de implementação da audiência de 

custódia nos Tribunais brasileiros. 

Conforme será abordado, houve uma tímida movimen-

tação do Poder Legislativo para normatização do tema, tanto 

por meio de uma emenda ao projeto de lei do Senado nº 

156/2009 (projeto de lei que visa instituir um novo Código de 

Processo Penal), quanto por meio do projeto de lei do Senado 

nº 554/2011 (projeto de lei que visa instituir o procedimento da 

audiência de custódia no atual Código de Processo Penal).  
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No entanto, diante da morosidade do legislativo na re-

gulamentação do tema e da imperiosa necessidade de implanta-

ção das audiências de custódia no Brasil, viu o CNJ a necessi-

dade de tomar uma iniciativa, o que fez, inicialmente, por meio 

do projeto “Audiência de Custódia”, lançado por esse Órgão no 

dia 06 de fevereiro de 2015, e, posteriormente, por meio da 

edição da Resolução de n. 213 de 15/12/2015, que conforme 

será visto, trouxe, enfim, significativos avanços para o direito 

processual brasileiro na seara dos Direitos Humanos. 

Posteriormente, todavia, sanando a morosidade legisla-

tiva acerca da matéria e pondo fim à insegurança jurídica que 

gravitava sobre o tema, incluiu o legislador a previsão expressa 

da audiência de custódia no código de processo penal, a partir 

da sua alteração conferida pela Lei nº 13.964/2019 (Pacote An-

ticrime), que, dentre outros pontos, estabeleceu os procedimen-

tos a serem observados quando da realização de sua realização, 

conforme será abordado adiante. 

Assim, pretende o presente trabalho, para além de trazer 

uma análise axiológica deste importante instrumento de huma-

nização do processo penal brasileiro, desde as suas característi-

cas e propósitos, até a sua efetiva implantação em território 

nacional, demonstrar o importante papel que o reconhecimento 

desse direito internacional assume em nossa ordem jurídica. 

  



1 CAPÍTULO 1 

AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA: 

ASPECTOS GERAIS 

 

 

 

 

1.1  Conceito e propósitos 

 

Nas palavras de Caio Paiva1, custódia está relacionada 

ao ato de guardar, proteger. Segundo o autor, a audiência de 

custódia trata de instituto há décadas previsto em diversos tra-

tados internacionais de direitos humanos e consiste, basicamen-

te, em uma audiência preliminar, realizada tão logo que o indi-

víduo é preso, sob a presidência de uma autoridade judicial 

que, a partir de prévio contraditório entre o Ministério Público 

e a defesa, deverá verificar a legalidade e a necessidade da pri-

são, bem como proceder a averiguação das condições pessoais 

do preso. 

Verifica-se, portanto, não se tratar de um mero instru-

mento processualista de cunho formal, e sim de um mecanismo 

garantidor de direitos humanos para aqueles que, eventualmen-

te, venham a sofrer qualquer tipo de prisão. É nessa audiência 

que deverá ser verificado se o indivíduo preso em flagrante 

atende os requisitos da prisão preventiva ou temporária, bem 
 

1 PAIVA, Caio. Audiência de Custódia e o Processo Penal Brasileiro. 1ª 

Ed. Florianópolis: Empório do Direito, 2015, p. 31. 
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como se foram respeitadas todas as garantias constitucionais e 

legais no ato da prisão. 

A implementação das audiências de custódia no Brasil 

surgiu, segundo Paiva2, da necessidade de adequação da nor-

mativa interna às normas Internacionais de Direitos Humanos. 

É que, conforme o atual entendimento adotado pelo Supremo 

Tribunal Federal, os Tratados Internacionais que versam sobre 

Direitos humanos passaram a ter status em nosso ordenamento 

jurídico, quando não constitucional, superior à normativa ordi-

nária.3  

Mas qual seria a finalidade desse novo instrumento pro-

cessual? 

A audiência de custódia visa, sobretudo, combater a 

prática de maus-tratos e torturas contra custodiados. Verifica-se 

na audiência de custódia uma ampla possibilidade de combater, 

e mesmo prevenir, práticas de tortura não raras vezes perpetra-

das por autoridades policiais contra indivíduos presos. Assim, o 

Juiz responsável pela realização de tal audiência passa a ser um 

verdadeiro e efetivo garantidor dos Direitos fundamentais do 

indivíduo sujeito à prisão. 

Nesse sentido, esclarecem Mauro Fonseca e Pablo Ro-

drigo: 

 
2 Ibid., p. 34. 
3 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. RE 466343-SP. Recorrente: Banco 

Bradesco S/A. Recorrido: Luciano Cardoso Santos. Relator: Min. Cezar 

Peluso. Brasília, p. 1191, dez. de 2008. Disponível em < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=5954

44> Acessado em 26/09/2016. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=595444
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=595444
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Concretamente, o juiz poderá determinar que o 

sujeito apresentado exiba partes de seu corpo 

para que se veja se há sinais aparentes de agres-

são, determinação que por ele deverá ser obe-

decida, visto que nada há de autoincriminatório 

nessa conduta, já que, se algum crime houve 

nesse aspecto, não foi praticado por parte do su-

jeito que está a sua frente. Ou, então, que seja 

submetido a exame pericial complementar, caso 

o primeiro exame não tenha apontado as marcas 

de agressão visualizadas em audiência.4 

 

Não significa dizer que a audiência de custódia, por si 

só, é capaz de erradicar qualquer forma de tortura quando da 

prisão de um indivíduo. A questão é muito mais complexa e 

decorre de uma cultura de violência institucional e estrutural 

contra “presos” há muito enraizada na sociedade brasileira. 

Assim, seria uma utopia acreditar que a audiência de custódia 

poderia, isoladamente, pôr fim a essa cultura. 

É indiscutível, porém, que a audiência de custódia re-

presenta um importante instrumento na coibição de práticas de 

maus-tratos ou torturas contra pessoas presas, haja vista permi-

tir a pronta verificação da situação física e psíquica da pessoa 

custodiada pelo juiz que preside o ato, possibilitando, assim, 

um maior poder de controle do Judiciário sobre a atuação poli-

cial. 

 
4 ANDRADE, Mauro Fonseca; ALFEN, Pablo Rodrigo (org.). Audiência de 

Custódia no Processo Penal Brasileiro. 2ª Ed. rev. atual e ampl. De acordo 

com a Resolução nº 2013 do Conselho Nacional de Justiça. Porto Alegre: 

Livraria do Advogado, 2016, p. 131. 
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Conforme destacado por Caio Paiva5, a audiência de 

custódia tem como propósito essencial evitar prisões ilegais, 

arbitrárias e, principalmente, desnecessárias. Visa, portanto, 

um controle sobre a legalidade e necessidade da prisão. 

Em outras palavras: na audiência de custódia, o juiz tan-

to fará uma análise da legalidade da prisão – se atende os re-

quisitos previstos em lei – quanto fará um juízo sobre a neces-

sidade da sua excepcional manutenção, para assegurar a eficaz 

atividade investigativa (prisão temporária) ou a regular instru-

ção processual (prisão preventiva). 

Não há como tratar de audiência de custódia sem citar o 

drama carcerário brasileiro, a mais grave questão de direitos 

humanos atualmente no Brasil. Conforme dados6 levantados 

pelo Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), em junho 

de 2014 o Brasil figurava entre os 20 países com maior popula-

ção prisional no mundo, ocupando nesse ranking a 4ª posição. 

Perdia, nesse ponto, penas para os Estados Unidos, China e 

Rússia. Como se não bastasse, auferiu-se que 41% dessas pri-

sões se tratava de prisões sem condenação (prisões processu-

ais).  

Diante desse quadro de superencarceramento desenfre-

ado no país, determinou o Supremo Tribunal Federal aos juízes 

e tribunais nacionais, em decisão liminar proferida na ADPF 

347, “que, observados os artigos 9.3 do Pacto dos Direitos 
 

5 PAIVA, Caio. Op. Cit., p. 39. 
6 DEPARTAMENTO PENINTENCIÁRIO NACIONAL (DEPEN). Levan-

tamento Nacional de Informações Penitenciárias – Infopen, junho de 2014. 

Disponível em <http://www.justica.gov.br/noticias/mj-divulgara-novo-

relatorio-do-infopen-nesta-terca-feira/relatorio-depen-versao-web.pdf.> 

Acessado no dia 27/09/2016. 

http://www.justica.gov.br/noticias/mj-divulgara-novo-relatorio-do-infopen-nesta-terca-feira/relatorio-depen-versao-web.pdf
http://www.justica.gov.br/noticias/mj-divulgara-novo-relatorio-do-infopen-nesta-terca-feira/relatorio-depen-versao-web.pdf
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Civis e Políticos e 7.5 da Convenção Interamericana de Direi-

tos Humanos, realizem, em até noventa dias, audiências de 

custódia, viabilizando o comparecimento do preso perante a 

autoridade judiciária no prazo máximo de 24 horas, contados 

do momento da prisão”.7 

Ou seja: desde meados de 2015, o Supremo Tribunal 

Federal, exercendo o controle de convencionalidade, determi-

nou a implementação das audiências de custódia no Brasil, a 

fim de combater o superencarceramento em massa e os pro-

blemas disso decorrentes, como a violação massiva de direitos 

humanos da população carcerária brasileira. 

Com efeito, já dispunha o Código de Processo Penal, 

em seu artigo 306, § 1º, que “em até 24 (vinte e quatro) horas 

após a realização da prisão, será encaminhado ao juiz compe-

tente o auto de prisão em flagrante e, caso o autuado não in-

forme o nome de seu advogado, cópia integral para a Defenso-

ria Pública”8. Com isso, já se evidenciava a importância atri-

buída pelo legislador da necessidade da imediata análise da 

legalidade e da necessidade da prisão pelo julgador. 

Essa regra legal, porém, restou esvaziada, uma vez que, 

na prática, essa análise efetiva – e não meramente “burocráti-

ca” – acerca da necessidade da prisão apenas era realizada me-

ses depois, no momento da audiência de instrução e julgamen-

to. Na hipótese de prisão em flagrante, o juiz se limitava a ho-

mologar o auto de prisão em flagrante, sem nenhum contato 
 

7 STF, ADPF 347/MC-DF, Relator: Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, j. 

em 27.08.2015. 

8 BRASIL. Decreto-Lei nº 3.689 de 3 de outubro de 1941. Código de pro-

cesso penal. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-

lei/Del3689.htm> Acessado em 27.09.2016. 
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com o preso e, consequentemente, sem uma análise real das 

circunstancias pessoais deste, a permitir uma avaliação efetiva 

da necessidade – ou não – de manutenção da medida cautelar 

gravosa. 

Daí a explicação para o grande número de prisões pro-

cessuais, que, ao invés de exceção, passou a ser regra no siste-

ma penal brasileiro, dando causa a um quadro de violação mas-

siva e generalizada de direitos fundamentais da população car-

cerária, conforme reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal 

na ADPF 347, ao determinar, em decisão liminar, dentre outras 

medidas, a implementação das audiências de custódia no país, 

nos termos citados acima. 

Pode-se afirmar, portanto, que a audiência de custódia 

assume um importante papel no sistema de justiça penal brasi-

leiro, notadamente ao possibilitar o contato imediato e pessoal 

do indivíduo preso com o juiz, que, verificando a desnecessi-

dade da medida privativa, poderá revoga-la ou aplicar medidas 

cautelares diversas da prisão previstas no artigo 3199 do Códi-
 

9 Dispõe o art. 319 do CPP: “São medidas cautelares diversas da prisão:  I – 

comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições fixadas pelo 

juiz, para informar e justificar atividades; II – proibição de acesso ou fre-

quência a determinados lugares quando, por circunstância relacionadas ao 

fato, deva o indiciado ou acusado permanecer distante desses locais para 

evitar o risco de novas infrações; III – proibição e manter contato com pes-

soa determinada quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o 

indiciado ou acusado dela permanecer distante; IV – proibição de ausentar-

se da Comarca quando a permanência seja conveniente ou necessária para a 

investigação ou instrução; V– recolhimento domiciliar no período noturno e 

nos dias de folga quando o investigado ou acusado tenha residência e traba-

lho fixos; VI – suspensão do exercício de função pública ou de atividade de 

natureza econômica ou financeira quando houver justo receio de sua utiliza-

ção para a prática de infrações penais; VII – internação provisória do acusa-

do nas hipóteses de crimes praticados com violência ou grave ameaça, 
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go de Processo Penal, em uma análise mais qualitativa e huma-

na da situação do preso. Em última análise, resulta na redução 

de prisões desnecessárias, mitigando os efeitos nefastos do en-

carceramento massivo de pessoas no Brasil. 

 

1.2  Surgimento e previsão normativa 

 

O instituto da “audiência de custódia” decorre de previ-

são expressa em Tratados Internacionais de Direitos Humanos. 

Mais especificamente, encontra previsão nos artigos 9.3 do 

Pacto dos Direitos Civis e Políticos e 7.5 da Convenção Inte-

ramericana de Direitos Humanos, tratados incorporados for-

malmente pelo Estado brasileiro. 

Já no âmbito normativo interno, não havia nenhuma 

previsão legislativa disciplinando a matéria. Somente com a 

alteração legislativa promovida pela Lei n. 13.964/2019 (Paco-

te Anticrime) no Código de Processo Penal, passou-se a ter a 

previsão legislativa específica e expressa da audiência de cus-

tódia no direito processual penal brasileiro. 

 
quando os peritos concluírem ser inimputável ou semi imputável (art. 26 do 

Código Penal) e houver risco de reiteração; VIII -  fiança, nas infrações que 

a admitem, para assegurar o comparecimento a atos do processo, evitar a 

obstrução do seu andamento ou em caso de resistência injustificada à ordem 

judicial; IX – monitoração eletrônica” 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848.htm#art26
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Isso significa dizer que a audiência de custódia somente 

foi implantada no Brasil a partir da edição da Lei 

n. 13.964/2019? 

A resposta é “não”. Embora o instituto somente tenha 

ganhado previsão expressa no Código de Processo Penal a par-

tir de 2019, foi implementado no Brasil, em âmbito nacional, a 

partir do lançamento do projeto Audiência de Custódia, em 6 

de fevereiro de 2015, pelo CNJ10, objeto de análise do último 

capítulo deste livro. 

Historicamente, houve uma profunda negligência por 

parte do Estado em relação a pessoas encarceradas. É que, por 

muito tempo, perdurou o entendimento de que pessoas presas 

deveriam ser privadas, para além da sua liberdade, dos seus 

direitos fundamentais mais básicos. 

As pessoas presas sempre foram tratadas como “párias” 

da sociedade. Eram relegadas a uma classe secundária da hu-

manidade. E, com isso, foram submetidas, em vários períodos 

da história, às mais diversas atrocidades e violações dos seus 

direitos humanos. 

Esse cenário só começou a mudar com a advento da 

Declaração Universal de Direitos Humanos, que, ante as per-

versidades praticadas durante a Segunda Guerra Mundial, pro-

clamou direitos inerentes a todos os homens e mulheres – o que 

abrangia as pessoas presas, a exemplo do artigo 10.1, que pro-

clamou o princípio da presunção de inocência e da ampla defe-
 

10 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Projeto Audiência de 

custodia. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario-e-

execucao-penal/audiencia-de-custodia/historico> Acessado no dia 

29/09/2016. 

http://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario-e-execucao-penal/audiencia-de-custodia/historico
http://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario-e-execucao-penal/audiencia-de-custodia/historico
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sa no processo penal11 –, a serem respeitados por toda e qual-

quer nação. 

A partir da influência dessa importante declaração de 

direitos no cenário internacional, surgiram vários tratados in-

ternacionais de direitos humanos de caráter global ou regional, 

que, incorporados pelos países, passaram a compor seus siste-

mas legais. 

Assim, é possível afirmar-se que a Declaração Univer-

sal dos Direitos Humanos, ao impulsionar a criação e o desen-

volvimento de um sistema global de proteção de direitos hu-

manos, servindo de importante referência para os tratados in-

ternacionais de direitos humanos que surgiram após o seu ad-

vento, em muito contribuiu para o estabelecimento de diversos 

direitos e instrumentos de proteção do ser humano, a exemplo 

da própria “audiência de custódia”. 

Segundo Mauro Fonseca e Pablo Rodrigo12, com base 

nos ditames da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

criou-se, em 1950, a Convenção Europeia para Proteção dos 

Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais (CEDH), pre-

vendo, dentre outros instrumentos de proteção de direitos do 

homem, a apresentação sem demora do preso ao juiz ou outra 

autoridade habilitada a exercer funções judiciais. 

 
11 Dispõe o artigo 10.1 da Declaração Universal dos Direitos Humanos que 

“Toda a pessoa acusada de um ato delituoso presume-se inocente até que a 

sua culpabilidade fique legalmente provada no decurso de um processo 

público em que todas as garantias necessárias de defesa lhe sejam assegura-

das.” 
12 ANDRADE, Mauro Fonseca; ALFEN, Pablo Rodrigo (org.). Op. Cit., p. 

16.  
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Nesse sentido, assim dispõe o artigo 5.3 da CEDH: 

 

3. Qualquer pessoa presa ou detida nas condi-

ções previstas no parágrafo 1, alínea c), do pre-

sente artigo deve ser apresentada imediatamen-

te a um juiz ou outro magistrado habilitado pela 

lei para exercer funções judiciais e tem direito a 

ser julgada num prazo razoável, ou posta em li-

berdade durante o processo. A colocação em li-

berdade pode estar condicionada a uma garantia 

que assegure a comparência do interessado em 

juízo.13 

 

Tem-se, assim, a CEDH como o principal marco nor-

mativo do instituto da “audiência de custódia”, que via nesse 

instrumento uma forma de coibir a recorrente prática de tortura 

em indivíduos presos, servindo, pois, junto à Declaração Uni-

versal dos Direitos do Homem, de inspiração para diferentes 

outros diplomas internacionais de proteção de direitos humanos 

que sucederam a sua criação. 

É o caso do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Po-

líticos (PIDCP), adotado pela Assembleia Geral da Organiza-

ção das Nações Unidas (ONU) em 1966, que, conforme expli-
 

13 ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA). Convenção 

Europeia de Direitos Humanos. Assembleia Geral das Nações Unidas, 

1950. Disponível em: 

<http://www.oas.org/es/cidh/expresion/showarticle.asp?artID=536&lID=4> 

Acessado em 30/09/2016.  
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cam os autores Mauro Fonseca e Pablo Rodrigo14, tinha por 

escopo a ampliação do rol de direitos previstos na Declaração 

Universal dos Direitos do Homem, prevendo, também, a apre-

sentação, sem demora, de toda e qualquer pessoa presa ou deti-

da à uma autoridade judicial ou equivalente. 

Assim dispõe o referido diploma normativo internacio-

nal sobre a audiência de custódia: 

 

Artigo 9.3. Qualquer pessoa presa ou encarce-

rada em virtude de infração penal deverá ser 

conduzida, sem demora, à presença do juiz ou 

de outra autoridade habilitada por lei a exercer 

funções judiciais e terá o direito de ser julgada 

em prazo razoável ou de ser posta em liberdade. 

A prisão preventiva de pessoas que aguardam 

julgamento não deverá constituir a regra geral, 

mas a soltura poderá estar condicionada a ga-

rantias que assegurem o comparecimento da 

pessoa em questão à audiência, a todos os atos 

do processo e, se necessário for, para a execu-

ção da sentença.15 

 

De se ressaltar que, no Brasil, o Pacto Internacional dos 

Direitos Civis e Políticos (PIDCP) entrou em vigor em 24 de 
 

14 ANDRADE, Mauro Fonseca; ALFEN, Pablo Rodrigo (org.). Op. Cit., p. 

17. 
15 BRASIL. Decreto n° 592, de 6 de julho de 1992. Atos Internacionais. 

Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos. Promulgação. Disponí-

vel em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-

1994/d0592.htm> Acessado em 02/10/2016. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0592.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0592.htm
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abril de 1992, após o depósito da Carta de Adesão pelo presi-

dente Fernando Collor, ganhando, desde então, força vinculati-

va no ordenamento jurídico brasileiro. 

Um outro diploma normativo internacional que prevê o 

instituto da “audiência de custódia”, conforme citam Mauro 

Fonseca e Pablo Rodrigo16, é a Convenção Americana de Di-

reitos Humanos (CADH), mais conhecida como “Pacto San 

José da Costa Rica”, subscrita durante a Conferência Especia-

lizada Interamericana de Direitos Humanos, em 1969, na cida-

de de San José da Costa Rica. 

A Convenção Americana de Direitos Humanos 

(CADH) tornou-se uma das bases normativas mais importantes 

do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos, 

consagrando diversos direitos e garantias do homem e da mu-

lher, dentre os quais o instituto objeto da presente obra. 

Sobre a audiência de custódia, assim dispõe o artigo 7.5 

da CADH: 

 

Toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, 

sem demora, à presença de um juiz ou outra auto-

ridade autorizada pela lei a exercer funções judi-

ciais e tem direito a ser julgada dentro de um pra-

zo razoável ou a ser posta em liberdade, sem pre-

juízo de que prossiga o processo.  Sua liberdade 

 
16ANDRADE, Mauro Fonseca; ALFEN, Pablo Rodrigo (org.). Op. Cit., p. 

18. 
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pode ser condicionada a garantias que assegurem 

o seu comparecimento em juízo.17 

 

O referido diploma normativo, tal qual o Tratado Inter-

nacional de Direitos Civis e Políticos (PIDCP), só foi ratificado 

pelo Brasil, por meio de decreto, em 1992. Desde então, tor-

nou-se mais um importante instrumento de proteção de direitos 

humanos no cenário brasileiro. 

Assim, tem-se a previsão expressa do instituto da “au-

diência de custódia” em vários tratados internacionais de direi-

tos humanos, dentre os quais o Pacto Internacional dos Direitos 

Civis e Políticos (PIDCP) e a Convenção Americana de Direi-

tos Humanos (CADH), convenções internacionais que, con-

forme destacado acima, vinculam o Brasil. 

Para além disso, é certo que, mesmo antes da inserção 

da “audiência de custódia” no Código de Processo Penal – a 

partir da alteração legislativa promovida pela Lei 13.964/2019 

–, já havia alguns dispositivos normativos em normas esparsas 

prevendo procedimentos similares ao instituto em questão. 

Conforme aponta Caio Paiva18, desde 1965 o Código 

Eleitoral aponta um mecanismo semelhante à audiência de cus-

tódia para cidadãos presos entre cinco dias e quarenta e oito 
 

17 BRASIL. Decreto no 678, de 6 de novembro de 1992. Convenção Ameri-

cana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), de 22 de 

novembro de 1969. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D0678.htm> Acessado em 

03/10/206. 
18 PAIVA, Caio. Op. Cit., p. 32. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%20678-1992?OpenDocument
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horas após o encerramento das eleições, ao dispor, em seu arti-

go 236, § 2º, a imediata apresentação do indivíduo preso ao 

juiz, para um juízo da legalidade da prisão.19 

De forma semelhante, explica o autor, prevê o artigo 

287 do Código de Processo Penal20, que permite, nos casos de 

crime inafiançável, a prisão do indivíduo mesmo sem a exibi-

ção de mandado, desde que seja imediatamente apresentado ao 

juiz responsável pelo mandado.  

Caio Paiva21 esclarece, porém, que o procedimento pre-

visto no artigo 287 do Código de Processo Penal não se con-

funde propriamente com o procedimento da audiência de cus-

tódia, porquanto objetiva, unicamente, fazer prova ao preso de 

mandado de prisão contra ele. 

Por fim, segundo Paiva22, existe uma outra previsão 

normativa semelhante ao instituto da audiência de custódia no 

Estatuto da Criança e do Adolescente, que, em seu artigo 175, 

assim dispõe: “Em caso de não liberação, a autoridade polici-

al encaminhará, desde logo, o adolescente ao representante do 

Ministério Público, juntamente com cópia do auto de apreen-

são ou boletim de ocorrência.”  

 
19 Assim dispõe o § 2º do artigo 236 do Código Eleitoral: “Ocorrendo qual-

quer prisão o preso será imediatamente conduzido à presença do juiz com-

petente que, se verificar a ilegalidade da detenção, a relaxará e promoverá a 

responsabilidade do coator.” 
20 Assim dispõe o artigo 287 do CPP: “Se a infração for inafiançável, a falta 

de exibição do mandado não obstará à prisão, e o preso, em tal caso, será 

imediatamente apresentado ao juiz que tiver expedido o mandado” 
21 PAIVA, Caio. Op. Cit., pp. 32-33. 
22 Ibid., p. 33. 
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O autor ressalta, no entanto, que a referida previsão le-

gal não supre o conceito de “audiência de custódia”, haja vista 

que o membro do Ministério Público não é autoridade judicial 

e nem sequer detém o controle de per si da legalidade ou da 

necessidade da prisão, ou, ainda, de custodiar o adolescente 

vítima, em tese, de tortura ou maus-tratos. 

Diversamente, é o caso do artigo 171 do mesmo diplo-

ma legal, que prevê, segundo Paiva, a imediata apresentação do 

adolescente infrator a uma autoridade judicial23, vislumbrando-

se, especificamente nessa hipótese, uma previsão, ainda que 

embrionária, do instituto da audiência de custódia no que diz 

respeito à apreensão de adolescentes infratores. 24 

 

1.3  Características 

 

 

Os tratados internacionais de direitos humanos que pre-

veem a audiência de custódia apontam expressões comuns ou 

semelhantes — “sem demora”, “prontamente”, “autoridade 

habilitada por lei a exercer funções judiciais”, dentre outras — 

para indicarem as características desse instituto. Trata-se de 

expressões bastante imprecisas, que, conforme será abordado 

adiante, demandam um grande esforço interpretativo do opera-

dor de direito. Assim, propõe-se o presente tópico fazer uma 

breve análise das expressões utilizadas pela normativa interna-

cional para referência à “audiência de custódia”, buscando uma 

melhor compreensão desse instituto. 
 

23 Assim dispõe o artigo 171 do ECA: “O adolescente apreendido por força 

de ordem judicial será, desde logo, encaminhado à autoridade judiciária.” 
24 PAIVA, Caio. Op. Cit. Loc. Cit. 



Irineu Siqueira Leite 

28 

1.3.1 “Sem demora” 

 

Segundo Gustavo Badaró25, o termo “sem-demora”, ex-

pressão utilizada pela CADH, refere-se ao prazo máximo que 

deve ser observado entre a prisão do indivíduo e a sua apresen-

tação a uma autoridade judicial.  

Diante da imprecisão do referido termo, alguns países 

adotaram, de acordo com o seu juízo de valor, um prazo espe-

cífico a atender, em tese, as finalidades da audiência de custó-

dia, à luz do que propõe a normativa internacional. 

Nesse sentido, é o que explicam os autores Mauro Fon-

seca e Pablo Rodrigo: 

 

A ausência de um prazo estabelecido a priori 

pelos textos internacionais fez com que cada 

país em particular, se assim julgasse pertinente, 

especificasse o tempo em que a apresentação 

deveria ocorrer. A título de exemplo, a Consti-

tuição da Guatemala (artigo 6º) prevê essa apre-

sentação em prazo não superior a 06 horas, ao 

passo que o CPP do Chile (artigos 131 a 132) 

prevê o prazo de 24 horas. Por sua vez, a Cons-

tituição do Haiti (artigo 26), a Constituição da 

 
25 BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy. Parecer apresentado a partir 

de consulta do Instituto de Defesa do Direito de Defesa (IDDD) e da Defen-

soria Pública da União (DPU).  Disponível em: 

<http://iddd.org.br/Parecer_AudienciaCustodia_Badaro.pdf.> Acessado em 

04/10/2016. 

http://iddd.org.br/Parecer_AudienciaCustodia_Badaro.pdf
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Nicarágua (artigo 33.2), a Constituição do Mé-

xico (artigo 16) [...] estabelecem o prazo máxi-

mo de 48 horas [...].26 

 

É salutar destacar, no entanto, que a interpretação do 

comando “sem demora” por um país, fixando um determinado 

prazo de apresentação do preso, não se sujeita apenas ao esta-

belecido em sua legislação interna. É que, conforme explicam 

os autores Weis e Junqueira27, há um duplo juízo de valor sobre 

a interpretação do comando: um de ordem local e um de ordem 

internacional. 

Assim, dispõem os autores que devem ser observados 

dois preceitos: o da apresentação célere quanto à normativa 

interna e o da razoabilidade segundo à Convenção Americana 

de Direitos Humanos. 

Desse modo, é bem possível que um Estado, mesmo 

cumprindo o comando “sem demora” no prazo previsto em sua 

legislação, ainda descumpra a CADH, caso o prazo fixado este-

ja fora do parâmetro considerado razoável pela jurisprudência 

do sistema interamericano de direitos humanos.  

E qual seria o prazo considerado razoável de acordo 

com a CADH e outros tratados internacionais de direitos hu-

manos? 

 
26 ANDRADE, Mauro Fonseca; ALFEN, Pablo Rodrigo (org.). Op. Cit., pp. 

66-67. 
27 WEIS, Carlos; JUNQUEIRA, Gustavo Octaviano Diniz. A obrigatorieda-

de da apresentação imediata da pessoa presa ao juiz. Disponível em: Revista 

dos Tribunais, vol. 921/2012, p.331-335, acesso eletrônico. 
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Essa razoabilidade do prazo de apresentação do preso, 

segundo a jurisprudência internacional de direitos humanos28, 

deve ser analisada à luz do caso concreto. Isso não significa 

dizer que não há um parâmetro mínimo. Conforme esclarece 

Caio Paiva29, é possível encontrar algum parâmetro na juris-

prudência internacional, sobretudo da Corte Interamericana de 

Direitos Humanos, que possui diversos julgados que indicam 

lapsos temporais que violam a expressão “sem demora”, vari-

ando de quase cinco dias até quase dois anos, por exemplo. 

Segundo Mauro Fonseca e Pablo Rodrigo, é possível 

observar, com base na jurisprudência da CIDH, que não fere a 

expressão “sem demora” se o prazo fixado não exceder quaren-

ta e oito horas.30 Noutro vértice, a Corte Europeia de Direitos 

Humanos tem admitido a condução do preso, sem desrespeitar 

a expressão “prontamente”, em até mesmo três ou quatro dias 

após a prisão, conforme explica Caio Paiva.31 

Dispõe Paiva32 que, em âmbito global, a ONU se mani-

festou no sentido de que atende aos preceitos da audiência de 

custódia a observância de um prazo de até quarenta e oito ho-

ras, admitindo um prazo superior em casos excepcionais, desde 

que devidamente justificado. 

Defende o autor que, no caso do Brasil, deve ser obser-

vado, como regra, o mesmo prazo para encaminhamento do 
 

28 COEDH, Kandzhov v. Bulgaria, 68294/01, sentença de 06/11/2004, §65, 

citado por Badaró (Parecer...). 
29 PAIVA, Caio. Op. Cit., pp. 44-45. 
30 ANDRADE, Mauro Fonseca; ALFEN, Pablo Rodrigo (org.). Op. Cit., p. 

71. 
31 PAIVA, Caio. Loc. Cit. 
32 Ibid., p. 46. 



Audiência de Custódia nos Tratados Internacionais de Direitos Humanos e no Direito Brasileiro. 

31 

auto de prisão em flagrante ao juiz, que é de 24 horas. Ressalta, 

porém, a possibilidade de superação desse prazo em hipóteses 

excepcionais, desde que não exceda, em hipótese nenhuma, 

três ou quatro dias. 

De todo modo, entende-se que, de forma geral, se ob-

servado o prazo de 48 horas após a prisão do indivíduo, resta 

cumprido o comando “sem demora” ou “prontamente”, dentro 

dos parâmetros estabelecidos tanto pela Corte IDH quanto pela 

Corte Europeia de Direitos Humanos e pelo Comitê de Direitos 

Humanos da ONU. 

 

1.3.2 “Juiz ou outra autoridade habilitada por lei 

a exercer funções judicias” 

 

Os tratados internacionais de direitos humanos prescre-

vem, quanto ao procedimento da audiência de custódia, a ne-

cessidade de condução do indivíduo preso a um Juiz ou outra 

autoridade autorizada ou habilitada por lei a exercer funções 

judicias. 

Sobre o termo “Juiz”, não há nenhuma controvérsia. A 

figura do Juiz, como membro do Poder Judiciário, é aceita in-

discutivelmente pela comunidade jurídica, nacional e interna-

cionalmente. O que gera controvérsia é a expressão “outra au-

toridade autorizada/habilitada a exercer funções judicias”. Per-

gunta-se: que outra autoridade, além do juiz, poderia vir a ser 

essa? 
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Conforme esclarecem Mauro Fonseca e Pablo Rodri-

go33, foram fixados pela ONU, por meio do documento intitu-

lado “Princípios para a Proteção de Todas as Pessoas Submeti-

das a Qualquer forma de Detenção ou Prisão”, critérios de in-

terpretação condizentes com os propósitos da audiência de cus-

tódia. Dentre esses critérios, assim ficou estabelecido em rela-

ção à expressão supra: “A expressão ‘autoridade judiciária ou 

outra autoridade’ designará autoridade judiciária ou outra 

autoridade estabelecida nos termos cujo estatuto e mandato 

ofereçam as mais sólidas garantias de competência, imparcia-

lidade e independência” – destaquei.34  

No mesmo sentido, conforme explicam os autores, tem 

manifestado a jurisprudência do TEDH (Tribunal Europeu dos 

Direitos do Homem)35 e da CIDH (Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos)36, importando-se destacar que a CADH 
 

33 ANDRADE, Mauro Fonseca; ALFEN, Pablo Rodrigo (org.). Op. Cit., p. 

80. 

34 BRASIL. Câmara dos Deputados. Comissão de Direitos Humanos e 

Minorias (CDHM). Conjunto de Princípios para a Proteção de Todas as 

Pessoas Sujeitas a qualquer Forma de Detenção ou Prisão. Disponível em: 

<http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-

permanentes/cdhm/comite-brasileiro-de-direitos-humanos-e-politica-

externa/ConjPrinProtPesSujQuaForDetPri.html.> Acessado em 04/10/2016. 
35 TEDH, Caso Irlanda vs. Reino Unido, § 199, Sentença de 18 de janeiro 

de 1978. Citado por ANDRADE, Mauro Fonseca; ALFEN, Pablo Rodrigo 

(org). Loc. Cit. 
36 CIDH, Caso Acosta Calderón vs. Equador, § 78, Sentença de 24 de junho 

de 2005. Citado por ANDRADE, Mauro Fonseca; ALFEN, Pablo Rodrigo 

(org). Op. Cit., p. 81. 
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prevê expressamente tais requisitos em seu texto, conforme 

previsão do artigo 8º, § 1º, do referido diploma internacional37. 

Assim, seja qual for essa “outra autoridade” definida 

por um país como autorizada a presidir a audiência de custódia, 

é imprescindível que possua autorização legal para o exercício 

de funções judiciais, conforme se extrai do próprio artigo 7.5 

da CADH; que seja um agente dotado de competência para a 

apreciação do status libertatis do indivíduo preso; e que seja 

imparcial e independente, no exercício de suas funções. 

No Brasil, alguns autores defendem que determinadas 

autoridades, além do juiz, detêm a competência para a realiza-

ção da audiência de custódia. 

Nesse sentido, já dispôs Guilherme Nucci38: 

 

Inicialmente, quanto à afirmada ilegalidade da 

prisão em flagrante, ante a ausência de imediata 

apresentação dos pacientes ao Juiz de Direito, 

 
37 Assim dispõe o § 1º do artigo 8º da CADH: “Toda pessoa tem direito a 

ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um 

juiz ou tribunal competente, independente e imparcial [...]” 
38 SÃO PAULO. Tribunal de Justiça. Ausência de apresentação imediata ao 

Juiz de Direito. Alegada ofensa aos tratados internacionais de Direitos Hu-

manos. Inocorrência. Tratado que autoriza a apresentação do preso a outra 

autoridade prevista em Lei. Habeas Corpus n.º 2016152.70.2015.8.26.0000. 

Abmael de Moura Santos e Diego Souza Bueno versus Estado de São Pau-

lo. Relator: Des. Guilherme de Souza Nucci. Acórdão de 12 de maio de 

2015, s/p. Disponível em <http://tj-

sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/188312282/habeas-corpus-hc-

20161527020158260000-sp-2016152-7020158260000/inteiro-teor-

188312304> Acessado em: 06/10/2016. 

http://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/188312282/habeas-corpus-hc-20161527020158260000-sp-2016152-7020158260000/inteiro-teor-188312304
http://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/188312282/habeas-corpus-hc-20161527020158260000-sp-2016152-7020158260000/inteiro-teor-188312304
http://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/188312282/habeas-corpus-hc-20161527020158260000-sp-2016152-7020158260000/inteiro-teor-188312304
http://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/188312282/habeas-corpus-hc-20161527020158260000-sp-2016152-7020158260000/inteiro-teor-188312304


Irineu Siqueira Leite 

34 

entendo inexistir qualquer ofensa aos tratados 

internacionais de Direitos Humanos. 

Isto porque, conforme dispõe o art. 7º, 5, da 

Convenção Americana de Direitos Humanos, 

toda pessoa presa, detida ou retida deve ser 

conduzida, sem demora, à presença de um juiz 

ou outra autoridade autorizada por lei a exercer 

funções judiciais. 

 

E continua: 

 

No cenário jurídico brasileiro, embora o Dele-

gado de Polícia não integre o Poder Judiciário, 

é certo que a Lei atribui a esta autoridade a fun-

ção de receber e ratificar a ordem de prisão em 

flagrante. 

Assim, in concreto, os pacientes foram devida-

mente apresentados ao Delegado, não se ha-

vendo falar em relaxamento da prisão. Não bas-

tasse, em 24 horas, o juiz analisa o auto de pri-

são em flagrante. 

 

Na hipótese, entendeu Guilherme Nucci, conceituado 

jurista e Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, que a condução do indivíduo preso ao delegado de 

polícia se coaduna aos preceitos da Convenção Americana de 
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Direitos Humanos, considerando se tratar de autoridade que 

detém, por lei, o controle imediato da prisão do indivíduo. 

Diversamente, porém, entende Caio Paiva39, que susten-

ta a incapacidade do Delegado de Polícia para presidir a audi-

ência de custódia, porquanto macularia um dos seus principais 

propósitos, que é, justamente, a prevenção da tortura policial. 

Segundo o autor, para fins de cumprimento desse importante 

propósito, faz-se indispensável que o ato seja presidido por 

uma autoridade diversa da policial, sem nenhum interesse na 

validação – ou não – da atuação das forças policiais. 

Assevera Caio Paiva, ainda, que o procedimento so-

mente deve ser conduzido por uma autoridade que possua am-

plos poderes:   

 

[...] deve – necessariamente – ser exercido por 

uma autoridade com poderes para (a) relaxar 

uma prisão ilegal ou arbitrária, (b) conceder li-

berdade provisória em se tratando de prisão 

desnecessária, (c) converter a prisão preventiva 

domiciliar se presentes os seus requisitos e, 

principalmente (d) para fazer cessar eventual 

maus tratos ou tortura praticados contra o preso 

conduzido.40 

 

 
39 PAIVA, Op. Cit., p. 51. 
40 PAIVA, Caio.  Loc. Cit. 
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Pode-se concluir, portanto, que, ao menos no Brasil, 

nenhuma autoridade diversa do Juiz – Delegado de Polícia, 

Promotor de Justiça, Defensor Público etc. – se revela adequa-

da para conduzir uma audiência de custódia. No cenário brasi-

leiro, apenas o Juiz detém amplos poderes para fazer cumprir 

os propósitos da audiência de custódia. E apenas o Juiz é im-

parcial o bastante, segundo os critérios estabelecidos pela 

CADH, pela ONU e pelo TEDH, para a garantia da legalidade 

do ato. As demais autoridades públicas, segundo o seu próprio 

desenho institucional, não preenchem os critérios exigidos pe-

los órgãos internacionais de direitos humanos. 

 

1.3.3 “Toda pessoa presa, detida ou retida dever 

ser conduzida [...]” 

 

Nesse tópico, cabe uma análise sobre o sujeito que faz 

jus ao direito a ser ouvido em uma audiência de custódia, isto 

é, a pessoa para quem foi criado esse importante instituto. 

Segundo o que prevê a CADH, esse direito assiste à 

toda pessoa presa, detida ou retida41. Apesar de parecer algo de 

simples compreensão, pela própria literalidade do artigo 7.5 da 

CADH, a expressão gera controvérsias, uma vez que, em de-

terminados países, a exemplo do Brasil, existem diversas mo-
 

41 Assim dispõe o artigo 7.5 da CADH “Toda pessoa detida ou retida deve 

ser conduzida, sem demora, à presença de um juiz ou outra autoridade auto-

rizada pela lei a exercer funções judiciais [...]” 
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dalidades de prisão, a exigir um esforço sobre a compreensão 

do real alcance do instituto.  

Assim, pergunta-se: a audiência de custódia é cabível 

para qualquer modalidade de prisão existente no Brasil? 

No caso da prisão em flagrante, nunca houve maiores 

dúvidas. Segundo esclarece Gustavo Badaró42, tal modalidade 

de prisão carece de prévia decisão judicial, à medida que decor-

re de ato unilateral de autoridade policial ou mesmo de ato de 

qualquer pessoa, conforme se depreende do artigo 301 do 

CPP.43 Frente a isso, pode-se concluir que a audiência de cus-

tódia foi pensada, principalmente, para essa modalidade de 

prisão, que demanda um controle judicial a posteriori. 

Assim, no caso do Brasil, a controvérsia cingiu-se ao 

cabimento – ou não – da audiência de custódia em relação às 

prisões temporária e preventiva, que, necessariamente, decor-

rem de decisão judicial. 

Segundo Gustavo Badaró44, é cabível a audiência de 

custódia mesmo nas hipóteses de prisão temporária ou preven-

tiva, uma vez que um dos propósitos desse instrumento é a aná-

lise da conveniência – ou não – da medida. Quer-se dizer: 

mesmo que a prisão decorra de decisão judicial prévia, é possí-

vel que, quando do seu cumprimento, já não seja mais necessá-

ria. Daí a importância da audiência de custódia, que permitirá 
 

42 BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy. Parecer apresentado a partir 

de consulta do Instituto de Defesa do Direito de Defesa (IDDD) e da Defen-

soria Pública da União (DPU).  Disponível em: 

http://iddd.org.br/Parecer_AudienciaCustodia_Badaro.pdf. Acessado em 

05/10/2016. 
43 Assim dispõe o artigo 301 do CPP “Qualquer do povo poderá e as autori-

dades policiais e seus agentes deverão prender quem quer que seja encon-

trado em flagrante delito.” 
44 BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy. Op. Cit. s/p. 

http://iddd.org.br/Parecer_AudienciaCustodia_Badaro.pdf
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uma reanálise da situação do preso pelo Juiz, que, entendendo 

não mais necessária a prisão, ordenará a sua revogação ou, se o 

caso, a substituição dessa medida por outras cautelares menos 

gravosas. 

Há que se ressaltar, ademais, conforme assevera Caio 

Paiva45, que os tratados internacionais de direitos humanos 

devem ser interpretados sob o critério da máxima efetividade. 

Logo, considerando que a CADH prevê a condução de toda 

pessoa presa ou detida, sem nenhuma ressalva, tem-se que a 

audiência de custódia se aplica a todos os tipos de prisão, o que 

inclui, no caso do Brasil, as prisões temporária e preventiva.  

Esse, aliás, é o entendimento que, ao final, restou ado-

tado pelo Supremo Tribunal Federal, em decisão proferida na 

Reclamação (RCL) 29303: 

 

RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. PRO-

CESSO PENAL. ALEGADO DESCUMPRI-

MENTO DE DECISÃO COM EFEITO VIN-

CULANTE. ADPF 347-MC. NOTÓRIA AL-

TERAÇÃO LEGISLATIVA. POSITIVAÇÃO 

NA LEGISLAÇÃO PROCESSUAL PENAL. 

IMPRESCINDIBILIDADE DA REALIZA-

ÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA EM 

DECORRÊNCIA DE TODAS AS MODALI-

DADES DE PRISÃO. PREVISÃO EM DI-

PLOMAS INTERNACIONAIS. RECLAMA-

ÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 1. A indefi-

nição sobre a obrigatoriedade de audiência de 

custódia em relação as demais modalidades de 

prisão, acarreta o prolongamento da sua não re-

 
45 PAIVA, Caio. Op. Cit., p. 42. 
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alização em extensão não limitada pelas normas 

internacionais às quais o Estado brasileiro ade-

riu e, principalmente, em descumprimento de 

recente determinação contida na legislação pro-

cessual penal brasileira, com potencial de acar-

retar grave e irreversível inobservância de direi-

tos e garantias fundamentais. 2. A temática 

acerca da audiência de custódia sofreu notória 

modificação fática e legislativa desde o julga-

mento proferido na ADPF 347-MC, tal como a 

regulamentação do tema pelo Conselho Nacio-

nal de Justiça (Resolução nº 213 de 15/12/2015) 

e, principalmente, o recente tratamento legal da 

matéria na legislação processual penal (arts. 

287, 310, caput e §§ 3º e 4º do CPP, com reda-

ção dada pela Lei 13.964/2019 de 24/12/2019). 

3. Não há dúvidas da imprescindibilidade da 

audiência de custódia, quer em razão de prisão 

em flagrante (como determinado expressamente 

no julgamento da ADPF 347), quer também nas 

demais modalidades de prisão por conta de pre-

visão expressa na legislação processual penal 

(art. 287 do CPP, com redação dada pela Lei 

13.964/2019 de 24/12/2019). 4. As próprias 

normas internacionais que asseguram a realiza-

ção de audiência de apresentação, a propósito, 

não fazem distinção a partir da modalidade pri-

sional, considerando o que dispõem a Conven-

ção Americana sobre Direitos Humanos (Artigo 

7.5) e o Pacto Internacional sobre Direitos Civis 

e Políticos (Artigo 9.3). Tais normas se agasa-

lham na cláusula de abertura do § 2º do art. 5º 

da Constituição Federal. 5. A finalidade da rea-

lização da audiência de apresentação, indepen-

dentemente, da espécie de prisão, não configura 

simples formalidade burocrática. Ao revés, tra-

ta-se de relevante ato processual instrumental à 

tutela de direitos fundamentais. 6. A audiência 

de custódia propicia, desde logo, que o Juiz 

responsável pela ordem prisional avalie a per-

sistência dos fundamentos que motivaram a 



Irineu Siqueira Leite 

40 

sempre excepcional restrição ao direito de lo-

comoção, bem assim a ocorrência de eventual 

tratamento desumano ou degradante, inclusive, 

em relação aos possíveis excessos na exposição 

da imagem do custodiado (perp walk) durante o 

cumprimento da ordem prisional. 7. A audiên-

cia de apresentação ou de custódia, seja qual for 

a modalidade de prisão, configura instrumento 

relevante para a pronta aferição de circunstân-

cias pessoais do preso, as quais podem desbor-

dar do fato tido como ilícito e produzir reper-

cussão na imposição ou no modo de implemen-

tação da medida menos gravosa. 8. Reclamação 

julgada procedente, para determinar que se rea-

lize, no prazo de 24 horas, audiência de custó-

dia em todas as modalidades prisionais, inclusi-

ve prisões temporárias, preventivas e definiti-

vas.46 

 

Não resta dúvida, portanto, de que a audiência de cus-

tódia deve ser realizada em todas as modalidades de prisão, o 

que inclui, por óbvio, as prisões preventiva e temporária, con-

forme bem destacado, de forma unânime, pelo STF. 

Ainda sobre a expressão “condução do preso”, importa 

analisar se é possível – ou não – a realização da audiência de 

custódia de forma virtual, por meio de videoconferência. 

Sobre essa questão, Caio Paiva disserta: 

 

 
46 STF, RCL 29303, Relator(a): Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, j. em 

06/03/2023. 



Audiência de Custódia nos Tratados Internacionais de Direitos Humanos e no Direito Brasileiro. 

41 

É inconcebível crer, por exemplo, que o preso 

teria alguma condição, sem colocar ainda mais 

em risco a sua integridade física e psíquica, de 

narrar a ocorrência de tortura ou maus tratos 

praticados por policiais estando dentro de um 

estabelecimento prisional, que me muitos luga-

res é administrado por forças policiais ou por 

empresas de alguma forma ligadas ao setor de 

segurança pública.47 

                                

Como visto, entende o autor que a audiência de custódia 

não é compatível com o meio virtual, porquanto desvirtuaria 

um dos seus principais propósitos, que é combater a prática de 

torturas e abusos praticados contra o preso. Ressalta, porém, a 

possibilidade de realização do ato por videoconferência em 

situações excepcionalíssimas, desde que devidamente funda-

mentadas, notadamente quando a condução do preso ponha em 

risco a sua segurança ou de terceiros.48 

Como regra, portanto, a audiência de custódia deve ser 

realizada de forma presencial. Somente presencialmente é pos-

sível uma apuração efetiva de eventual notícia de maus-tratos 

ou torturas contra a pessoa presa. Mas, conforme destacado 

acima, não se trata de regra absoluta. Em determinadas casos, 

justifica-se a realização do ato por meio virtual, quando se tor-

na inviável a condução do preso até a presença da autoridade 

judicial. É importante, porém, que a justificativa seja razoável e 

que, mesmo virtualmente, se busque o cumprimento dos propó-

sitos desse importante instituto, sob pena de desvirtua-lo.   

 
47 PAIVA, Caio. Op. Cit., p. 55. 
48 PAIVA, Caio. Loc. Cit. 



  



2 CAPÍTULO 2 

3 AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA NO BRASIL 

 

 

Embora há muito prevista em tratados internacionais de 

direitos humanos ratificados pelo Brasil, a audiência de custó-

dia só foi implementada no Brasil recentemente, por meio de 

regulamentos expedidos pelos Tribunais de Justiça e, ao final, 

pelo Conselho Nacional de Justiça. 

Não havia, inicialmente, nenhuma lei instituindo a au-

diência de custódia no Brasil. Essa previsão legislativa, na ver-

dade, somente surgiu em 2019, com a aprovação do Pacote 

Anticrime (Lei n. 13.964/2019), que inseriu expressamente o 

instituto em questão nos artigos 287 e 310 do Código de Pro-

cesso Penal.  

Certo é, porém, que foram os provimentos e regulamen-

tos expedidos pelo Poder Judiciário desde, pelo menos, o ano 

de 2014 os reais responsáveis pela regulamentação e a efetiva 

implementação desse importante instrumento no direito brasi-

leiro, em sintonia com o que já previam os tratados internacio-

nais de direitos humanos. 

Assim, propõe-se o presente capítulo fazer uma breve 

explanação do processo de implementação das audiências de 

custódia no Brasil, a partir de uma análise da evolução norma-

tiva em torno do tema. 
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2.1 Iniciativas legislativas 

 

O Projeto de Lei n. 156, de 2009, de origem no Senado, 

e que se constituiu no projeto de Lei n. 8045/2010 na Câmara 

Legislativa, trata de proposta de um novo Código de Processo 

Penal, a fim de melhor adequar o sistema processual penal bra-

sileiro às nuances da Constituição Federal de 1988 e aos com-

promissos assumidos pelo Brasil no cenário internacional, no-

tadamente em matéria de direitos humanos. 

Dentre as principais novidades legislativas inseridas no 

projeto de lei, tem-se a figura do Juiz de Garantias, que, con-

forme dispõe o “caput” do artigo 14 do referido projeto, é o 

magistrado “responsável pelo controle da legalidade da inves-

tigação criminal e pela salvaguarda dos direitos individuais 

cuja franquia tenha sido reservada à autorização prévia do 

Poder Judiciário.”49 Possui, dentre outras atribuições, confor-

me dispõe o inciso III do referido dispositivo, “zelar pela ob-

servância dos direitos do preso, podendo determinar que este 

seja conduzido a sua presença.”50 (Grifo nosso). 

Conforme se verifica, é nítida a grande preocupação do 

projeto de lei com a garantia dos direitos individuais do indiví-
 

49 BRASIL. Senado Federal. Projeto de lei do Senado nº 156, de 2009. Re-

forma do Código de Processo Penal. Disponível em: < 

http://www.senado.leg.br/atividade/rotinas/materia/getPDF.asp?t=85509&tp

=1> Acessado em: 09/11/2016. Redação final. 
50 BRASIL. Senado Federal. Projeto de lei do Senado nº 156, de 2009. Re-

forma do Código de Processo Penal. Disponível em: < 

http://www.senado.leg.br/atividade/rotinas/materia/getPDF.asp?t=85509&tp

=1> Acessado em: 09/11/2016. Redação final. 
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duo preso, trazendo, assim, um olhar mais “constitucionalista” 

ao processo penal brasileiro. No entanto, peca o dispositivo em 

questão ao apenas facultar ao juiz de garantias que determine a 

condução do preso à sua presença, em contraposição ao que 

prevê a CADH, cuja condução do preso determina ser obrigató-

ria. 

Esclarece Caio Paiva51 que, da simples análise dos arti-

gos 553 ao 555 do referido projeto de lei, que prescrevem o 

procedimento para a análise do auto de prisão em flagrante, é 

possível extrair a manutenção do inconvencional sistema carto-

rial de análise da situação do preso, conforme abaixo se verifi-

ca: 

 

Art. 553. Observado o disposto no art. 545, em 

até 24 (vinte e quatro) horas depois da prisão, 

será encaminhado ao juiz competente o auto de 

prisão em flagrante acompanhado de todas as 

oitivas colhidas.  

§ 1º Cópia integral do auto de prisão em fla-

grante será encaminhada à Defensoria Pública 

no mesmo prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

salvo se o advogado ou defensor público que 

acompanhou o interrogatório já a tiver recebi-

do. 

§ 2º Também no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, será entregue ao preso, mediante recibo, 

a nota de culpa, assinada pelo delegado de polí-

cia, com o motivo da prisão, o nome do condu-

tor e o das testemunhas.  

 
51 PAIVA, Caio. Op. Cit., p. 59. 
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Art. 554. Na ausência de autoridade no lugar 

em que se tiver efetuado a prisão, o preso será 

logo apresentado à da comarca mais próxima.  

Art. 555. Ao receber o auto de prisão em fla-

grante, o juiz, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, deverá:  

I – relaxar a prisão ilegal; ou 

II – converter, fundamentadamente, a prisão em 

flagrante em preventiva, quando presentes os 

seus pressupostos legais; ou  

III – arbitrar fiança ou aplicar outras medidas 

cautelares mais adequadas às circunstâncias do 

caso; ou  

IV – conceder liberdade provisória, mediante 

termo de comparecimento a todos os atos do 

processo, sob pena de revogação.  

Parágrafo único. A concessão de liberdade pro-

visória na forma do inciso IV do caput deste ar-

tigo somente será admitida se o preso for pobre 

e não tiver condição de efetuar o pagamento da 

fiança.52 

 

 
52 BRASIL. Senado Federal. Projeto de lei do Senado nº 156, de 2009. Re-

forma do Código de Processo Penal. Disponível em: < 

http://www.senado.leg.br/atividade/rotinas/materia/getPDF.asp?t=85509&tp

=1> Acessado em: 09/11/2016. Redação final. 
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Assim, pode-se concluir que, apesar da boa intenção do 

legislador, o Projeto de Lei n. 156/2009 não está em sintonia 

com a CADH e com os demais tratados internacionais de direi-

tos humanos ratificados pelo Brasil no que diz respeito, segun-

do esses diplomas convencionais, à necessidade da imediata e 

obrigatória apresentação do indivíduo preso à uma autoridade 

judicial ou equivalente. 

Outrossim, é de se ressaltar que o dispositivo supra-

mencionado nenhuma inovação traria ao ordenamento jurídico 

brasileiro, uma vez que, conforme esclarecem Mauro Fonseca e 

Pablo Rodrigo, “já havia – e ainda há – a facultatividade de 

apresentação do sujeito preso temporariamente ao juiz que or-

denou tal medida cautelar pessoal.”53 

Não se pode ignorar, porém, a brilhante iniciativa do 

Senador José Sarney, que, a fim de adequar o projeto do novo 

Código de Processo Penal ao que preveem, ao menos em rela-

ção ao instituto da audiência de custódia, os tratados internaci-

onais de direitos humanos ratificados pelo Brasil, propôs as 

seguintes emendas54: 

Emenda nº 170: 

“Dê-se a seguinte redação ao art. 551:  

 
53 ANDRADE, Mauro Fonseca; ALFEN, Pablo Rodrigo (org.). Op. Cit., p. 

33. 
54 BRASIL. Senado Federal. Emendas apresentadas. Substitutivo ao projeto 

de lei do Senado nº 156, de 2009, que dispõe sobre a reforma do Código de 

Processo Penal, pp. 218-220. Disponível em: 

<http://www.senado.leg.br/atividade/rotinas/materia/getPDF.asp?t=84807&

tp=1> Acessado em 10/11/2016.  

http://www.senado.leg.br/atividade/rotinas/materia/getPDF.asp?t=84807&tp=1
http://www.senado.leg.br/atividade/rotinas/materia/getPDF.asp?t=84807&tp=1
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Art. 551. Observado o disposto no art. 553, 

dentro em 24 (vinte e quatro) depois da prisão, 

será apresentado ao juiz competente o preso em 

flagrante, juntamente com o auto de prisão em 

flagrante acompanhado de todas as oitivas co-

lhidas. 

Parágrafo único. Nas comarcas em que a auto-

ridade judiciária não estiver presente todos os 

dias, o preso será apresentado na primeira opor-

tunidade em que o juiz comparecer à comarca.” 

 

E emenda nº 171: 

 

“Dê-se a seguinte redação ao art. 553, que passa 

a ter a seguinte redação: 

Art. 553. Ao receber o auto de prisão em fla-

grante, o juiz, na presença do preso e após ouvi-

lo, deverá: [...]” 

 

Conforme justificativa55 do ilustre Senador, as referidas 

emendas têm por finalidade sintonizar o novo Código de Pro-
 

55 BRASIL. Senado Federal. Emendas apresentadas. Substitutivo ao projeto 

de lei do Senado nº 156, de 2009, que dispõe sobre a reforma do Código de 

Processo Penal, pp. 218-220. Disponível em: 
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cesso Penal com a CADH e o PIDCP, já que estas convenções 

exigem a necessária e rápida apresentação do indivíduo preso a 

uma autoridade judicial, para, dentre outros motivos, combater 

a prática de tortura por agentes policiais. Ressalta, outrossim, 

ser necessário que, na ocasião, o Juiz decida, na presença do 

acusado, da sua defesa e do Promotor de Justiça, sobre a lega-

lidade e a necessidade da prisão, bem como sobre a possibili-

dade da sua substituição por medida cautelar menos gravosa. 

Todavia, diante do parecer negativo56 do Presidente da 

Comissão de Reforma do CPP, Senador Renato Casagrande, 

entenderam os Senadores integrantes da referida comissão pela 

inviabilidade das emendas em questão, sob o argumento de que 

o Delegado de Polícia já cumpriria o papel de “outra autorida-

de” nos moldes das convenções em questão. 

É bastante criticável, porém, a posição adotada pela 

Comissão de Reforma do CPP, considerando que, conforme 

outrora explanado, o Delegado de Polícia não cumpre os requi-

sitos de “outra autoridade” autorizada pela CADH e pelo 

PIDCP, por não preencher os atributos de imparcialidade, in-

dependência e competência. 

Assim, ao ignorar a necessidade de a audiência de cus-

tódia ser conduzida por uma autoridade imparcial, independen-

te e competente, o projeto de reforma do CPP perdeu a oportu-
 

<http://www.senado.leg.br/atividade/rotinas/materia/getPDF.asp?t=84807&

tp=1> Acessado em 10/11/2016. 
56 BRASIL. Senado Federal. Parecer da Comissão temporária de estudo da 

reforma do CPP, sobre as 214 emendas apresentadas na discussão, em turno 

suplementar, do projeto de lei do Senado nº 156/2009, p. 147. Disponível 

em: 

<http://www.senado.leg.br/atividade/rotinas/materia/getPDF.asp?t=84353&

tp=1> Acessado em 14/11/2016. 

http://www.senado.leg.br/atividade/rotinas/materia/getPDF.asp?t=84807&tp=1
http://www.senado.leg.br/atividade/rotinas/materia/getPDF.asp?t=84807&tp=1
http://www.senado.leg.br/atividade/rotinas/materia/getPDF.asp?t=84353&tp=1
http://www.senado.leg.br/atividade/rotinas/materia/getPDF.asp?t=84353&tp=1
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nidade de possibilitar a adequação do sistema processual penal 

brasileiro ao disposto nos tratados internacionais de direitos 

humanos ratificados pelo Brasil no tocante a esse instituto. 

Percebendo a grave falha, propôs o Senador Antônio 

Carlos Valadares o PLS n. 554, pretendendo inserir o instituto 

da audiência de custódia no atual Código de Processo Penal, 

mediante a alteração do § 1º do artigo 306 do CPP para os se-

guintes termos: 

Art. 306. (...) 

§ 1º No prazo máximo de vinte e quatro horas 

depois da prisão, o preso deverá ser conduzido 

à presença do juiz competente, ocasião em que 

deverá ser apresentado o auto de prisão em fla-

grante acompanhado de todas as oitivas colhi-

das e, caso o autuado não informe o nome de 

seu advogado, cópia integral para a Defensoria 

Pública.57 

 

Em sua justificativa58, destacou o Senador que o projeto 

de lei tem por escopo ajustar o atual CPP aos ditames do Pacto 
 

57 BRASIL. Senado Federal. Projeto de lei do Senado nº 554, de 2011, que 

altera o § 1º do art. 306 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 

(Código de Processo Penal). Disponível em: 

<http://legis.senado.leg.br/mateweb/arquivos/mate-pdf/95843.pdf> Acessa-

do em: 14/11/2016. 
58 BRASIL. Senado Federal. Projeto de lei do Senado nº 554, de 2011, que 

altera o § 1º do art. 306 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 

(Código de Processo Penal). Disponível em: 

<http://legis.senado.leg.br/mateweb/arquivos/mate-pdf/95843.pdf> Acessa-

do em: 14/11/2016. 

http://legis.senado.leg.br/mateweb/arquivos/mate-pdf/95843.pdf
http://legis.senado.leg.br/mateweb/arquivos/mate-pdf/95843.pdf
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Internacional de Direitos Civis e Políticos, que prevê, no item 3 

do seu artigo 9, a necessidade de apresentação, sem demora, de 

qualquer pessoa presa a uma autoridade judicial ou equivalen-

te. Asseverou que, como o atual CPP já determina a remessa do 

auto de prisão em flagrante no prazo de vinte e quatro horas à 

autoridade judicial, nada mais justo de que a apresentação do 

preso também seja realizada no mesmo prazo. Destacou que o 

aludido prazo se faz necessário tanto para assegurar a integri-

dade física e psíquica do preso quanto para possibilitar o con-

trole efetivo da legalidade da prisão pelo Juiz. 

Em que pese a boa intenção do ilustre Senador, o proje-

to de lei não foi inteiramente assertivo. Conforme destacam 

Mauro Fonseca e Pablo Rodrigo59, no referido projeto de lei 

restaram suprimidas garantias previstas constitucional e con-

vencionalmente. Mas especificamente, não constou da proposta 

de alteração legislativa a previsão da necessária presença do 

defensor e do representante do Ministério Público na audiência 

de custódia, fato que, na prática, importaria em violação aos 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Sucede-se, contudo, que, ao ser submetido à Comissão 

de Constituição, Justiça e Cidadania, o referido projeto de lei 

ganhou uma emenda substitutiva, proposta pelo Senador Ran-

dolfe Rodrigues e fruto de sugestões da Defensoria Pública do 

Estado de São Paulo, passando a prever expressamente a ne-

cessária e indispensável presença do advogado e do membro do 

Ministério Público, além de um procedimento especial para a 

realização da audiência de custódia. 

 
59 ANDRADE, Mauro Fonseca; ALFEN, Pablo Rodrigo (org.). Op. Cit., p. 

35. 
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Para melhor compreensão, transcreve-se a seguir a refe-

rida proposta de alteração legislativa: 

 

 Art. 306. (...) 

 § 1º No prazo máximo de vinte e quatro horas 

após a prisão em flagrante, o preso deverá ser 

conduzido à presença do juiz para ser ouvido, 

com vistas às medidas previstas no art. 310 e 

para que se verifique se estão sendo respeitados 

seus direitos fundamentais, devendo a autorida-

de judicial tomar as medidas cabíveis para pre-

servá-los e para apurar eventual violação. 

 § 2º Na audiência de custódia de que trata o § 

anterior, o Juiz ouvirá o Ministério Público, que 

poderá, caso entenda necessária, requerer a pri-

são preventiva ou outra medida cautelar alterna-

tiva à prisão, em seguida ouvirá o preso e, após 

manifestação da defesa técnica, decidirá fun-

damentadamente, nos termos art. 310.  

§ 3º A oitiva a que se refere o parágrafo anteri-

or será registrada em autos apartados, não pode-

rá ser utilizada como meio de prova contra o 

depoente e versará exclusivamente sobre a lega-

lidade e necessidade da prisão, a prevenção da 

ocorrência de tortura ou de maus-tratos e os di-

reitos assegurados ao preso e ao acusado.  

§ 4º A apresentação do preso em juízo deverá 

ser acompanhada do auto de prisão em flagran-

te e da nota de culpa que lhe foi entregue, me-

diante recibo, assinada pela autoridade policial, 
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com o motivo da prisão, o nome do condutor e 

os das testemunhas.  

§ 5º A oitiva do preso em juízo sempre se dará 

na presença de seu advogado, ou, se não o tiver 

ou não o indicar, na de Defensor Público, e na 

do membro do Ministério Público, que poderão 

inquirir o preso sobre os temas previstos no § 

3º, bem como se manifestar previamente à deci-

são judicial de que trata o art. 310 deste Códi-

go.60 

 

Posteriormente, o projeto de lei foi objeto de mais uma 

emenda substitutiva61, agora apresentada pelo Senador João 

Caperibe, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Par-

ticipativa, que, acolhendo a sugestão de diversas entidades pú-

blicas e privadas, propôs a transferência do procedimento da 

audiência de custódia para o art. 283 do CPP, para possibilitar 

que todo indivíduo preso, e não apenas o preso em flagrante, 

tenha direito à audiência de custódia. 

 
60 BRASIL. Senado Federal. Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania, em decisão terminativa, sobre o Projeto de lei do Senado nº 554, 

de 2011, do Senador Antonio Carlos Valadares, que altera o § 1º do art. 306 

do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 

Penal). Emenda substitutiva, pp. 3-4. Disponivel em: 

<http://legis.senado.leg.br/mateweb/arquivos/mate-pdf/101393.pdf> Aces-

sado em 16/11/2016. 
61 BRASIL. Senado Federal. Parecer da Comissão de Direitos Humanos e 

Legislação Participativa, sobre o Projeto de lei do Senado nº 554, de 2011, 

do Senador Antonio Carlos Valadares, que altera o § 1º do art. 306 do De-

creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal). 

Emenda substitutiva, pp. 5-6. <Disponível em: 

http://legis.senado.leg.br/mateweb/arquivos/mate-pdf/130902.pdf> Acessa-

do em 16/11/2016. 

http://legis.senado.leg.br/mateweb/arquivos/mate-pdf/130902.pdf
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Mais tarde, porém, o Senador João Caperibe desistiu da 

referida emenda substitutiva e aderiu à proposta inicial do Se-

nador Randolfe Rodrigues, ficando mantida, assim, a proposta 

de inclusão do instituto da audiência de custódia no art. 306 do 

CPP, sem relevantes alterações e sem a extensão do procedi-

mento a todas as formas de prisão.62 

Conforme esclarece Caio Paiva63, após a aprovação do 

relatório do Senador João Capiberibe pela Comissão de Direi-

tos Humanos e Legislação Participativa, que manteve a propos-

ta do Senador Randolfe Rodrigues, seguiu o projeto de lei para 

a Comissão de Assuntos Econômicos, onde fora também apro-

vado. 

Posteriormente, recebeu o PLS n. 554 mais uma propos-

ta de emenda, apresentada pelo Senador Francisco Dornelles, o 

qual, acolhendo sugestão proposta pelo Poder Judiciário do 

Estado do Rio de Janeiro, a fim de evitar a circulação de presos 

pela cidade e nas dependências do fórum, propôs a realização 

da Audiência de Custódia por meio de Videoconferência. 64 

A referida emenda, no entanto, foi rejeitada, pelos se-

guintes motivos: 

 

 
62 PAIVA, Caio. Op. Cit., p. 65. 
63 Ibid., p. 66. 
64 BRASIL. Senado Federal. Comissão de Constituição Justiça e Cidadania. 

Ofício do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro. Emenda substituti-

va, s/p. Disponível em: 

<http://www.senado.leg.br/atividade/rotinas/materia/getPDF.asp?t=152687

&tp=1> Acessado em 18/11/2016. 

http://www.senado.leg.br/atividade/rotinas/materia/getPDF.asp?t=152687&tp=1
http://www.senado.leg.br/atividade/rotinas/materia/getPDF.asp?t=152687&tp=1
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No que se refere à emenda apresentada pelo 

ilustre Senador Francisco Dornelles, entende-

mos que a possibilidade de realizar a audiência 

de custódia pelo sistema de videoconferência, 

mesmo que a presença virtual do acusado seja 

considerada real, não trará as garantias necessá-

rias para a realização de um julgamento eficaz 

pela autoridade judiciária, além de não assegu-

rar de forma plena a preservação dos direitos 

fundamentais da pessoa humana, objeto princi-

pal dessa proposição. Por essa razão, a emenda 

não será acatada.65 

 

Assim, o projeto de lei seguiu incólume, contando ape-

nas com uma irrelevante alteração proposta pelo Senador 

Humberto Costa na expressão “autoridade policial”. Sugeriu o 

Senador a alteração da expressão para “delegado de polícia”, 

para se adequar à nomenclatura utilizada pela Constituição 

Federal, evitando, com isso, eventuais questionamentos de or-

dem constitucional. 

Submetido à votação em Plenário, o PLS n. 554 foi 

aprovado no Senado e, posteriormente, encaminhado para revi-

são da Câmara dos Deputados (conforme procedimento pres-

crito no artigo 65 da Constituição Federal), na qual passou a 

tramitar como PL n. 6620/2016.  

 
65 BRASIL. Senado Federal. Parecer da Comissão de Constituição, justiça e 

Cidadania, em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 

554, de 2011, do Senador ANTONIO CARLOS VALADARES, que altera 

o § 1º do art. 306 do Decreto-Lei nº. 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Códi-

go de Processo Penal). Relator: Humberto Costa. Parecer negativo da 

emenda substitutiva. Disponível em: 

<http://www.senado.leg.br/atividade/materia/getPDF.asp?t=172861&tp=1> 

Acessado em: 18/11/2016. 

http://www.senado.leg.br/atividade/materia/getPDF.asp?t=172861&tp=1
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Na Câmara dos Deputados, porém, o projeto de lei não 

teve nenhum avanço. Foi apensado ao PL n. 8045/2010, que 

trata do novo Código de Processo Penal, e, desde então, per-

manece estagnado. 

Assim, a despeito de todo o esforço empregado no Se-

nado para a inclusão e a regulamentação do instituto da audiên-

cia de custódia na legislação processual penal vigente, nenhum 

avanço legislativo sobre a matéria havia sido alcançado. Como 

visto, o projeto de lei permaneceu paralisado na Câmara dos 

Deputados, aguardando a conclusão da longeva e exaustiva 

discussão acerca do anteprojeto do novo Código de Processo 

Penal, cujo destino passara a compartilhar.  

Felizmente, porém, a proposta não foi abandonada pelo 

legislador. Durante o trâmite do pacote anticrime na Câmara 

dos Deputados, o grupo de trabalho responsável pela análise 

das medidas propostas de alteração do Código de Processo Pe-

nal – mais rígidas, em sua maioria – aprovou, na forma de 

emenda, a inserção do instituto da audiência de custódia no 

diploma normativo, em sintonia com o que já previa a CADH 

e, há não muito tempo, foi disciplinado pelo CNJ. 

Assim é que, com a promulgação da Lei 

n.º 13.964/2019 (o Pacote Anticrime), o Código de Processo 

Penal passou a prever expressamente, em seus artigos 287 e 

310, o instituto da audiência de custódia, restando, enfim, su-

prida a grave omissão legislativa que perdurava em torno da 

matéria. 

É certo, porém, que a referida alteração legislativa, em-

bora de grande relevância para o direito processual penal brasi-

leiro, não foi o marco normativo a partir do qual foi implemen-

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1328885560/lei-13964-19
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tada a audiência de custódia no Brasil. A implementação desse 

importante instituto deu-se, na verdade, a partir de iniciativas 

dos Tribunais de Justiça e, em especial, do CNJ, com o lança-

mento do projeto “Audiência de Custódia”, em 6 de fevereiro 

de 2015. Daí a importância do estudo dessas importantes ini-

ciativas do Poder Judiciário e, notadamente, do CNJ para uma 

melhor compreensão da evolução normativa em torno da maté-

ria. 

 

2.2 Iniciativas do CNJ e dos Tribunais de Justiça 

  

Diante da excessiva morosidade do Poder Legislativo 

na internalização da audiência de custódia à legislação brasilei-

ra e na regulamentação do seu procedimento, viu o CNJ a ne-

cessidade de impulsionar a implementação desse importante 

instituto de garantia de direitos das pessoas presas, por meio do 

Projeto Audiência de Custódia.66 

O projeto foi lançado pelo Conselho Nacional de Justiça 

no dia 06 de fevereiro de 2015, na cidade de São Paulo, nota-

damente com o objetivo de implementar o procedimento da 

audiência de Custódia no Estado de SP e, posteriormente, nos 

demais estados da Federação. Outrossim, por meio do referido 

projeto, buscou o CNJ criar mecanismos de combate ao encar-
 

66 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Projeto Audiência de 

Custódia. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario-e-

execucao-penal/audiencia-de-custodia/historico> Acessado em 19/11/2016. 
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ceramento em massa de pessoas e à tortura, sob um viés de 

garantia de direitos. 

Assim, no dia 09 de abril do ano de 2015, o Conselho 

Nacional de Justiça, o Ministério da Justiça e o Instituto de 

Defesa do Direito de Defesa assinaram três acordos, buscando 

incentivar a difusão do projeto em todo o país, bem como o uso 

de medidas alternativas diversas da prisão e da monitoração 

eletrônica.  

No primeiro acordo, ficou determinada a comunhão de 

esforços para a implementação da audiência de custódia nos 

estados brasileiros. Segundo o CNJ, “prevê apoio técnico e 

financeiro aos estados para a implantação de Centrais de Mo-

nitoração Eletrônica, Centrais Integradas de Alternativas Pe-

nais e câmaras de mediação penal.”67 

Já os demais acordos estabeleceram a ampliação de me-

didas alternativas à prisão, a elaboração de diretrizes e a pro-

moção da política de monitoração eletrônica. 

A partir desse importante projeto, os Tribunais de Justi-

ça estaduais buscaram a implementação da audiência de custó-

dia em suas respectivas jurisdições, por meio de regulamentos 

próprios, sem, inicialmente, nenhuma uniformização nacional 

do procedimento a ser observado na realização do ato. 

O primeiro Tribunal estadual a regulamentar o proce-

dimento foi o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão. 
 

67 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Projeto Audiência de 

Custódia. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario-e-

execucao-penal/audiencia-de-custodia/historico> Acessado em 19/11/2016. 
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Conforme esclarece Caio Paiva,68 o referido Tribunal imple-

mentou a audiência de custódia antes mesmo do projeto lança-

do pelo CNJ, por meio do provimento n.º 24/2014, inauguran-

do, assim, um novo cenário de direitos e garantias reconhecidas 

internacionalmente no direito brasileiro. 

A iniciativa do Tribunal maranhense, porém, não se deu 

de forma espontânea. Decorreu, na verdade, de uma concessão 

de medida provisória pela Corte Interamericana de Direitos 

Humanos, no dia 14/11/2014, que determinou que fossem ado-

tadas “todas as medidas que sejam necessárias para proteger 

eficazmente a vida e a integridade pessoal de todas as pessoas 

privadas de liberdade no Complexo Penitenciário de Pedri-

nhas [...]”.69 

Não é nenhuma novidade que o Complexo de Pedri-

nhas, no estado do Maranhão, se caracteriza como umas das 

prisões mais violentas e precárias existentes no país, fato que 

se deve, em grande parte, pela superlotação a que enfrenta o 

estabelecimento prisional. Diante dessa grave situação, e em 

decorrência da supracitada medida provisória expedida pela 

Corte Interamericana de Direitos Humanos, viu o Estado do 

maranhão a urgente necessidade de tomar uma iniciativa, sob 

pena de responsabilização internacional. 

Assim, nasce o provimento n.º 14, de 24/04/2014, da 

Corregedoria-Geral de Justiça do Maranhão, que assim dispõe: 

 
68 PAIVA, Caio. Op. Cit., p. 68. 
69 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Resolução 

da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 14 de novembro de 2014. 

Medidas provisórias a respeito do Brasil. Assunto do Complexo Penitenciá-

rio de Pedrinhas. Disponível em: <http://s.conjur.com.br/dl/decisao-corte-

interamericana-direitos.pdf> Acessado em 19/11/2016. 
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Art. 1º - O juiz criminal plantonista, ao receber 

o comunicado de prisão em flagrante, habeas 

corpus, pedido de arbitramento de fiança ou re-

laxamento de prisão decidirá imediatamente 

sobre a soltura do autuado e/ou aplicação das 

medidas alternativas cabíveis, caso inexistam 

pressupostos para sua prisão temporária e/ou 

preventiva. 

Parágrafo Único – Caso o juiz plantonista vis-

lumbre a necessidade de converter a prisão em 

flagrante delito em preventiva, deverá o mesmo 

realizar a audiência de custódia para oitiva do 

preso, ou encaminhar o respectivo auto para 

Central de Inquéritos, para realização do referi-

do ato.70 

 

Embora louvável a iniciativa, o provimento pecou ao 

apenas instituir a audiência de custódia, sem nenhuma preocu-

pação com a sua regulamentação. Em vista disso, em 

05/12/2014 o Tribunal de Justiça maranhense editou o provi-

mento nº 24/2014, passando, enfim, a instituir um procedimen-

to a ser observado pelos juízes quando da realização da audiên-

cia de custódia. 

Quanto aos dispositivos criados pelo referido provimen-

to, destaca Caio Paiva duas considerações importantes acerca 
 

70 MARANHÃO. Tribunal de Justiça. Provimento nº 14/2014 do TJMA. 

Altera o teor do PROVIMENTO- 12014 que dispôs sobre a verificação das 

regularidades das prisões ocorridas durante o plantão forense e dá outras 

providências. Disponível em: < 

http://www.tjma.jus.br/cgj/visualiza/sessao/1581/publicacao/407410> 

Acessado em 19/11/2016. 
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do objeto da audiência de custódia e o prazo previsto para a sua 

realização, nos seguintes termos: 

 

A regulamentação da audiência de custódia pe-

lo TJMA falha apenas ao não estabelecer que a 

oitiva do preso deverá se limitar a questões re-

lativas à legalidade e à necessidade da prisão, 

assim como à sua integridade física e psíquica, 

não sendo, portanto, a ocasião adequada para se 

adentrar no mérito dos fatos. Quanto à previsão 

do prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o Pro-

vimento obedece aos paradigmas encontrados 

no sistema internacional de proteção dos direi-

tos humanos.
71

 

 

 De fato, como bem explana Caio Paiva, o provimento 

falha ao não impossibilitar, expressamente, a apreciação de 

causas atinentes ao mérito dos fatos que geraram a prisão na 

audiência de custódia. Essa omissão normativa poderá dar 

margem de interpretação para que os juízes e as partes extrapo-

lem os limites da referida audiência, frustrando os seus reais 

propósitos. 

Quanto ao prazo de quarenta e oito horas previsto no 

provimento, é bem verdade que está em conformidade com a 

jurisprudência do sistema internacional de proteção de direitos 

humanos. Mas, conforme outrora destacado nesta obra, tal pra-

zo não se mostra condizente com a normativa brasileira, haja 

vista que o § 1º do art. 306 do CPP estabelece o prazo de vinte 
 

71 PAIVA, Caio. Op. Cit., p. 72. 
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e quatro horas para a remessa do auto de prisão em flagrante ao 

magistrado.72 Ora, se o CPP prevê a remessa do auto de prisão 

em flagrante em vinte e quatro horas, nada mais razoável que o 

indivíduo preso também seja encaminhado no mesmo prazo. 

Interpretação em sentido diverso não faria sentido e nem seria 

coerente com as finalidades do dispositivo legal em questão. 

No mais, o provimento em questão mostrou-se bastante 

promissor, representando um grande avanço na seara de direi-

tos humanos em relação aos indivíduos presos no Estado do 

Maranhão. Não apenas cuidou de estabelecer um procedimento 

a ser seguido quando da realização da audiência de custódia, 

mas, acima de tudo, assegurou – ao prever uma série de garan-

tias a serem observadas, tais como a presença necessária de 

advogado e de membro do Ministério Público, a excepcionali-

dade da realização da audiência por meio de videoconferência e 

o encaminhamento do indivíduo preso ao Instituto Médico Le-

gal, no caso de relato de maus-tratos ou torturas – que os seus 

propósitos sejam efetivamente alcançados, nos termos estabe-

lecidos pelos tratados internacionais de direitos humanos ratifi-

cados pelo Brasil. 

Um outro provimento também pioneiro e que merece 

destaque é o Provimento Conjunto n.º 03/2015 do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo. Trata-se de ato normativo re-

gulamentado em 22/01/2015, pela Presidência do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo em conjunto com o Corregedor-

Geral do mencionado Tribunal, a fim de implantar, gradativa-
 

72 BRASIL. Decreto-Lei nº 3.689 de 3 de outubro de 1941. Código de pro-

cesso penal. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-

lei/Del3689.htm> Acessado 19/11/2016. 



Audiência de Custódia nos Tratados Internacionais de Direitos Humanos e no Direito Brasileiro. 

63 

mente, a audiência de custódia em todo o Estado de São Paulo. 

73 

Tal qual o provimento n.º 24/2014 do Tribunal de Justi-

ça do Estado do Maranhão, o provimento n.º 03/2015 do Tri-

bunal de Justiça do Estado de São Paulo regulamentou o artigo 

7º, item 5, da Convenção Americana de Direitos Humanos, que 

dispõe que “toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, 

sem demora, à presença de um juiz outra autoridade autoriza-

da por lei a exercer funções judiciais”74, estabelecendo, para 

tanto, um procedimento a ser observado quando da realização 

da audiência de custódia. 

Em que pese as semelhanças com aquele provimento, 

esclarece Caio Paiva75 que o provimento expedido pelo Tribu-

nal de Justiça do Estado de São Paulo se revelou mais asserti-

vo, porquanto vedou expressamente a antecipação de questões 

atinentes ao mérito dos fatos relativos à prisão, dispondo, para 

tanto, no § 1º do seu artigo 6º, que “não serão feitas ou admiti-

das perguntas que antecipem instrução próprio de eventual 
 

73 SÃO PAULO. Tribunal de Justiça. Provimento conjunto nº 03/2015. 

Presidência do Tribunal de Justiça e Corregedoria Geral da Justiça. Dispo-

nível em: < 

https://flitparalisante.files.wordpress.com/2015/01/provimento.pdf> Aces-

sado em 20/11/2016. 
74 BRASIL. Decreto no 678, de 6 de novembro de 1992. Convenção Ameri-

cana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), de 22 de 

novembro de 1969. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D0678.htm> Acessado em 

20/11/2016. 
75 PAIVA, Caio. Op. Cit., p. 75. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%20678-1992?OpenDocument
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processo de conhecimento”, fixando, assim, limites materiais à 

audiência.76 

O provimento do TJSP também revelou-se mais asserti-

vo ao fixar o prazo de vinte quatro horas para a apresentação 

do indivíduo preso, dispondo, em seu artigo 3º, que “a autori-

dade policial providenciará a apresentação da pessoa detida, 

até vinte e quatro horas após a sua prisão, ao juiz competente, 

para participar da audiência de custódia.”77 Conforme já des-

tacado, trata-se de prazo mais adequado, uma vez que o próprio 

CPP já prevê o prazo de 24 horas para o envio do auto de pri-

são em flagrante à autoridade judicial. 

Todavia, apesar dos relevantes acertos, aponta Caio 

Paiva78 que o provimento falhou ao dispor, no § 2º do seu arti-

go 3º, que “fica dispensada a apresentação do preso, na forma 

do parágrafo 1º, quando circunstâncias pessoais, descritas 

pela autoridade pessoal no auto de prisão em flagrante, assim 

justificarem.”79 Conforme destaca Caio Paiva, o correto seria 
 

76 SÃO PAULO. Tribunal de Justiça. Provimento conjunto nº 03/2015. 

Presidência do Tribunal de Justiça e Corregedoria Geral da Justiça. Dispo-

nível em: < 

https://flitparalisante.files.wordpress.com/2015/01/provimento.pdf> Aces-

sado em 20/11/2016. 
77 SÃO PAULO. Tribunal de Justiça. Provimento conjunto nº 03/2015. 

Presidência do Tribunal de Justiça e Corregedoria Geral da Justiça. Dispo-

nível em: < 

https://flitparalisante.files.wordpress.com/2015/01/provimento.pdf> Aces-

sado em 20/11/2016. 
78 PAIVA, Caio. Op. Cit., Loc. Cit.  
79 SÃO PAULO. Tribunal de Justiça. Provimento conjunto nº 03/2015. 

Presidência do Tribunal de Justiça e Corregedoria Geral da Justiça. Dispo-

nível em: < 

https://flitparalisante.files.wordpress.com/2015/01/provimento.pdf> Aces-

sado em 20/11/2016. 
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que, antes da decisão do Juiz acerca da justificativa apresentada 

pela autoridade policial, fossem ouvidos o Ministério Público e 

a Defesa, em observância aos princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

Por fim, é importante ressaltar que o provimento n.º 

03/2015 não foi bem aceito pelo Ministério público do Estado 

de São Paulo e nem pela Associação dos Delegados de Polícia 

do Brasil. Foi objeto de questionamentos acerca de sua legali-

dade e constitucionalidade, via mandado de segurança, pelo 

Ministério Público e, por meio de ADI, pela Associação dos 

Delegados de Polícia do Brasil. 

Sobre o mandado de segurança impetrado pelo MPSP, o 

Desembargador Luiz Antônio de Godoy do TJSP indeferiu a 

petição inicial e o julgou extinto. O fundamento utilizado pelo 

desembargador foi o de que o mandado de segurança impetra-

do não teria apontado nenhum ato concreto praticado, ou a ser 

praticado pelas autoridades coatoras, razão pela qual, em vista 

do caráter genérico e abstrato do provimento, não poderia ser 

impugnado via mandamental.80 

Quanto à ADI proposta pela Associação dos Delegados 

de Polícia do Brasil, restou julgada improcedente pelo STF, por 

maioria de votos. De acordo com o relator da ADI, Ministro 

Luiz Fux, o provimento não teria criado direitos e nem interfe-

rido na competência de outros poderes, tendo apenas regula-

mentado direito já expresso Convenção Americana sobre Direi-

tos do Homem. Tratar-se-ia, tão somente, de ato de autogestão 
 

80 SÃO PAULO. Tribunal de Justiça. Decisão em Mandado de Segurança nº 

2031658-86.2015.8.26.0000 da APMP contra o Provimento Conjunto n. 03, 

de 2015, disponível em: <http://s.conjur.com.br/dl/ms-audiencia-custodia-

negado.pdf> Acessado em: 21/11/2016. 

http://s.conjur.com.br/dl/ms-audiencia-custodia-negado.pdf
http://s.conjur.com.br/dl/ms-audiencia-custodia-negado.pdf
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do Tribunal, que definia comandos de mera organização admi-

nistrativa do órgão.81 

Assim, apesar da resistência do MPSP e da Associação 

de Delegados, o provimento em questão foi referendado tanto 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo quanto pelo 

Supremo Tribunal Federal, possibilitando, enfim, a implanta-

ção das audiências de custódia no Estado de São Paulo. 

Posteriormente, após o lançamento do projeto “Audiên-

cia de Custódia” pelo CNJ, vários Tribunais de Justiça expedi-

ram regulamentos específicos, para a implantação da audiência 

de custódia em seus respectivos territórios. É o caso, por 

exemplo, da resolução n.º 13/201582 do Gabinete da Presidên-

cia do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo e da 

resolução n.º 796/201583 do Órgãos Especial do Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais, que, de forma bastante se-

melhante aos provimentos expedidos pelo TJSP e pelo TJMA, 
 

81 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI 5240. Associação dos Delega-

dos de Polícia do Brasil (ADEPOL) versus Presidente e Corregedor-Geral 

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Relator: Min. Luiz Fux. 

Brasília, pp. 35-36 do voto do eminente Relator, ago. de 2015. Disponível 

em 

<http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=101

67333> Acessado em 21/11/2016. 
82 ESPÍRITO SANTO. Tribunal de Justiça. Resolução nº 13/2015. Gabinete 

da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo. Disponí-

vel em: 

<https://sistemas.tjes.jus.br/ediario/index.php/component/ediario/241608?vi

ew=content> Acessado em 22/11/2016. 
83 MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça. Resolução nº 796/2015. Órgão 

Especial do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. Disponível em: 

<http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/re07962015.pdf> Acessado 

em 22/11/2016. 

http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/re07962015.pdf
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disciplinaram o procedimento a ser seguido para a realização 

da audiência de custódia em seus respectivos estados. 

 

2.3 A resolução n.º 213 do CNJ 

 

Conforme já destacado, desde o Projeto de Lei do Se-

nado n.º 156, de 2009, havia uma tentativa de implantação da 

audiência de custódia no território brasileiro. Esse objetivo só 

foi alcançado a partir de 2014, por meio do provimento n.º 

24/2014 do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão. Desde 

então, e notadamente após o lançamento do projeto “Audiência 

de Custódia” pelo CNJ, vários estados passaram a implantar a 

audiência de custódia em seus territórios, a partir da expedição 

de provimentos específicos e locais. 

Assim, surgiram vários provimentos estaduais tratando 

do tema, com, não raras vezes, procedimentos incompatíveis 

ou divergentes entre si. Um exemplo é o caso do prazo fixado 

para a apresentação do indivíduo preso a uma autoridade judi-

cial, que no Estado do Maranhão ficou estabelecido em 48 

(quarenta e oito) horas e no Estado de São Paulo em 24 (vinte e 

quatro) horas. Isso, por óbvio, acarretou uma notável desigual-

dade no tratamento de presos entre os diversos estados da Fe-

deração, demandando um tratamento uniforme da matéria. 
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Diante disso, conforme esclarecem Mauro Fonseca e 

Pablo Rodrigo,84 foi ajuizada pelo Partido Socialismo e Liber-

dade (PSOL) uma arguição de descumprimento de preceito 

fundamental (ADPF 347), que buscava, dentre outros objeti-

vos, uniformizar o prazo para apresentação do indivíduo preso 

em juízo em vinte e quatro horas, a nível nacional. 

Em sede liminar, por maioria de votos, restou assim de-

cidida a questão: 

 

Acordam os Ministros do Supremo Tribunal 

Federal em, apreciando os pedidos de medida 

cautelar formulados na inicial, por maioria e 

nos termos do voto do Relator, deferir a caute-

lar em relação à alínea “b”, para determinar aos 

juízes e tribunais que, observados os artigos 9.3 

do Pacto dos Direitos Civis e Políticos e 7.5 da 

Convenção Interamericana de Direitos Huma-

nos, realizem, em até noventa dias, audiências 

de custódia, viabilizando o comparecimento do 

preso perante a autoridade judiciária no prazo 

máximo de 24 horas, contados do momento da 

prisão.85 

 

 
84 ANDRADE, Mauro Fonseca; ALFEN, Pablo Rodrigo (org.). Op. Cit., p. 

13. 
85 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADPF 347-DF. Partido Socialismo 

e Liberdade (PSOL) versus União e Estados da Federação. Relator: Min. 

Marco Auréilio. Brasília, p. 4, set. de 2015. Disponível em < 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=1030

0665> Acessado em 22/11/2016. 
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Assim, a partir da referida decisão, passou a ser obriga-

tória, em todo o território nacional, a realização da audiência de 

custódia, inclusive para os Tribunais Estaduais que não haviam 

regulamentado o instituto, com a observância do prazo de até 

24 (vinte e quatro) horas para a apresentação do preso em juí-

zo. 

Buscando, ainda, pôr fim às divergências entre as re-

soluções expedidas pelos Tribunais de Justiça estaduais e dar 

aplicabilidade efetiva à liminar proferida na ADPF 347 – que 

determinou, no prazo de até noventa dias, a implantação das 

audiências de custódia em todo o território nacional –, foi edi-

tada a Resolução n.º 213, de 15 de dezembro de 2015, do CNJ. 

A referida resolução estabeleceu um procedimento 

uniforme de realização das audiências em todo o território na-

cional, regulamentado de forma minuciosa e em sintonia com 

os propósitos definidos pelas convenções internacionais de 

direitos humanos incorporadas pelo Brasil, a exemplo da 

CADH. 

Certamente, um dos principais avanços realizados pela 

Resolução n.º 213, foi a determinação de realização da audiên-

cia de custódia em todas as modalidades de prisão. É o que se 

permite extrair, segundo esclarecem Mauro Fonseca e Pablo 

Rodrigo,86 do “caput” do artigo 1º c/c o artigo 13 da resolução, 

a seguir transcritos: 

 

 
86 ANDRADE, Mauro Fonseca; ALFEN, Pablo Rodrigo (org.). Op. Cit., pp. 

55-56. 
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Art. 1º Determinar que toda pessoa presa em 

flagrante delito, independentemente da motiva-

ção ou natureza do ato, seja obrigatoriamente 

apresentada, em até 24 horas da comunicação 

do flagrante, à autoridade judicial competente, e 

ouvida sobre as circunstâncias em que se reali-

zou sua prisão ou apreensão.  

 (...) 

Art. 13. A apresentação à autoridade judicial no 

prazo de 24 horas também será assegurada às 

pessoas presas em decorrência de cumprimento 

de mandados de prisão cautelar ou definitiva, 

aplicando-se, no que couber, os procedimentos 

previstos nesta Resolução. 

Parágrafo único. Todos os mandados de prisão 

deverão conter, expressamente, a determinação 

para que, no momento de seu cumprimento, a 

pessoa presa seja imediatamente apresentada à 

autoridade judicial que determinou a expedição 

da ordem de custódia ou, nos casos em que fo-

rem cumpridos fora da jurisdição do juiz pro-

cessante, à autoridade judicial competente, con-

forme lei de organização judiciária local.87  

 

De fato, do artigo 1º é possível extrair que a audiência 

de custódia também se destina a pessoas apreendidas. E, para 

não restar dúvida, cuidou o artigo 13 de prever expressamente 

a necessidade de apresentação, também, de pessoas presas em 
 

87 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Resolução nº 213 de 

15/12/2015. Dispõe sobre a apresentação de toda pessoa presa à autoridade 

judicial no prazo de 24 horas. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/busca-

atos-adm?documento=3059> Acessado em: 22/11/2016. 

http://www.cnj.jus.br/busca-atos-adm?documento=3059
http://www.cnj.jus.br/busca-atos-adm?documento=3059
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decorrência de mandados judiciais, quer seja por prisão caute-

lar, quer seja por prisão definitiva.  

Conforme já abordado nesta obra, trata-se de previsão 

necessária, uma vez que a audiência de custódia não serve ape-

nas para aferição da legalidade da prisão, mas, sobretudo, para 

a verificação da sua necessidade ou conveniência. Serve, ade-

mais, para verificar se houve qualquer forma de tortura ou 

maus-tratos praticados contra a pessoa presa, o que se encaixa 

perfeitamente aos casos de prisão cautelar e definitiva. 

Desse modo, para fiel cumprimento da CADH, torna-

se imprescindível a apresentação do preso também nos casos 

de prisão decorrente de mandado judicial, conforme bem disci-

plinou a resolução n.º 213. 

Outrossim, revelou-se bem assertiva a referida resolu-

ção, ao estabelecer o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para 

apresentação do indivíduo preso em juízo. Isso porque, con-

forme destacado anteriormente, esse prazo se revela mais ade-

quado, porquanto corresponde ao prazo previsto no CPP para o 

encaminhamento do auto de prisão em flagrante ao Juiz. Ade-

mais, por ser um prazo mais exíguo, obviamente melhor res-

guarda o indivíduo preso contra a prática de torturas e maus-

tratos, um dos propósitos fundamentais da audiência de custó-

dia. 

Outro ponto que merece destaque é que a Resolução 

n.º 213, como forma de, efetivamente, erradicar toda e qualquer 

forma de maus-tratos ou tortura contra o indivíduo preso, dis-

ciplinou vários dispositivos, que vão desde a proibição da par-

ticipação na audiência de custódia dos agentes que efetuaram a 
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prisão até a adoção de medidas de proteção aos indivíduos que 

relataram tais práticas. 

Nesse sentido, assim disciplinam o artigo 4º e o artigo 

11, “caput” e § 4º, da resolução: 

 

Art. 4º A audiência de custódia será realizada 

na presença do Ministério Público e da Defen-

soria Pública, caso a pessoa detida não possua 

defensor constituído no momento da lavratura 

do flagrante. 

Parágrafo único. É vedada a presença dos agen-

tes policiais responsáveis pela prisão ou pela 

investigação durante a audiência de custódia. 

[...] 

Art. 11. Havendo declaração da pessoa presa 

em flagrante delito de que foi vítima de tortura 

e maus tratos ou entendimento da autoridade 

judicial de que há indícios da prática de tortura, 

será determinado o registro das informações, 

adotadas as providências cabíveis para a inves-

tigação da denúncia e preservação da segurança 

física e psicológica da vítima, que será encami-

nhada para atendimento médico e psicossocial 

especializado. 

(...) 

§ 4º Averiguada pela autoridade judicial a ne-

cessidade da imposição de alguma medida de 

proteção à pessoa presa em flagrante delito, em 



Audiência de Custódia nos Tratados Internacionais de Direitos Humanos e no Direito Brasileiro. 

73 

razão da comunicação ou denúncia da prática 

de tortura e maus tratos, será assegurada, pri-

mordialmente, a integridade pessoal do denun-

ciante, das testemunhas, do funcionário que 

constatou a ocorrência da prática abusiva e de 

seus familiares, e, se pertinente, o sigilo das in-

formações.88 

 

Pode-se afirmar, portanto, que a Resolução n.º 213 teve 

uma grande preocupação com a garantia dos direitos funda-

mentais do indivíduo preso. É que não apenas determinou a 

necessária presença do Ministério Público e da defesa na audi-

ência de custódia, como também assegurou a oportunidade de o 

indivíduo preso relatar, se o caso, se foi vítima de maus-tratos 

ou torturas, o que, na prática, só é possível com a impossibili-

dade de participação na audiência das autoridades policiais 

responsáveis pela prisão. 

A resolução previu, ainda, um completo sistema de re-

gistro e apuração de ocorrência de torturas ou maus-tratos, fato 

que não só assegurou a devida garantia constitucional à inte-

gridade física e psíquica da pessoa presa, como também repre-

sentou um marco referencial de defesa dos direitos humanos de 

todo e qualquer indivíduo sujeito à prisão no país. 

Enfim, a Resolução n.º 213 do Senado não só uniformi-

zou e disciplinou o procedimento da audiência de custódia em 

todo o território nacional, como também se revelou um impor-
 

88 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Resolução nº 213 de 

15/12/2015. Dispõe sobre a apresentação de toda pessoa presa à autoridade 

judicial no prazo de 24 horas. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/busca-

atos-adm?documento=3059> Acessado em: 22/11/2016. 

http://www.cnj.jus.br/busca-atos-adm?documento=3059
http://www.cnj.jus.br/busca-atos-adm?documento=3059
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tante marco normativo na defesa de direitos humanos funda-

mentais e humanos de todo e qualquer indivíduo preso em ter-

ritório brasileiro.  

  



 

 CONCLUSÃO 

 

 

A implantação das audiências de custódia no Brasil 

consagrou um novo marco de proteção de direitos fundamen-

tais e humanos das pessoas presas em território nacional, rea-

firmando preceitos previstos na Constituição Federal e nos tra-

tados internacionais de direitos humanos incorporados pelo 

país.  

Desde a implantação da audiência de custódia no Brasil, 

não basta o cumprimento do procedimento formal de comuni-

cação da prisão ao Juiz. Agora, é necessário que se garanta o 

contato pessoal do preso com uma autoridade judicial, tornan-

do, assim, o sistema processual penal brasileiro mais humani-

zado e legítimo, do ponto de vista do direito internacional de 

direitos humanos. 

Assim é que a audiência de custódia representou uma 

irrupção da normativa interna às normas internacionais de di-

reitos humanos, sobretudo no âmbito processual penal. 

De fato, é notória a evolução do sistema normativo bra-

sileiro no que diz respeito à incorporação de direitos previstos 

em tratados internacionais de direitos humanos, com destaque 

para o instituto da audiência de custódia, cuja regulamentação 

no Brasil demandou, conforme destacado nesta obra, grandes 
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esforços da sociedade civil e, em especial, do Judiciário, ante a 

excessiva morosidade do Legislativo no trato da matéria. 

Somente a partir dessas importantes iniciativas, pôde-

se, enfim, implantar a audiência de custódia no Brasil, repre-

sentando, claramente, um novo cenário no direito brasileiro em 

matéria de proteção de direitos. 

Ressalte-se, contudo, ser necessária mais do que a mera 

internalização da audiência de custódia à ordem jurídica brasi-

leira. O efetivo cumprimento das finalidades da audiência de 

custódia depende de esforços dos operadores do direito – em 

especial dos juízes, promotores, advogados e defensores públi-

cos – em buscarem, por meio desse importante instrumento, 

resguardar a integridade física do preso e o caráter excepcional 

da prisão. 

Assim, a partir dos esforços dos operadores dos direitos 

no cumprimento dos propósitos da audiência de custódia, será 

possível a existência de um sistema processual penal humanitá-

rio, nos moldes da Constituição Federal e dos Tratados Interna-

cionais de Direitos Humanos, e, assim, dar real efetividade a 

esse importante instrumento de garantia de direitos. 
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